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PARECER DE AUDITORIA DO EXERCÍCIO 2019 
 

 

REFERENTE: AO RELATÓRIO DE AUDITORIA DO EXERCÍCIO DE 2019. 
UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES. 
GESTOR RESPONSÁVEL: PREFEITO THIAGO LEITE FLORES PEREIRA. 

 

 O presente parecer refere-se ao Relatório de Auditoria da 
Controladoria Geral do Município, sobre as contas do exercício de 2019, da Prefeitura 
Municipal De Ariquemes, de responsabilidade do Prefeito do Município de 
Ariquemes: THIAGO LEITE FLORES PEREIRA. 

  

 Diante disso, tem-se o seguinte parecer: 

 

A Controladoria Geral do Município de Ariquemes é de opinião pela 
CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE das contas sobre responsabilidade do Chefe do 
Executivo Municipal, Prefeito Thiago Leite Flores Pereira, atinentes ao exercício 
financeiro de 2019. 

 

Considerando as seguintes recomendações e considerações: 

 

Recomendamos que: 

 

• Continuem vigilantes as recomendações desta Controladoria para 
que seja mantido o índice de folha abaixo do limite prudencial, de (51,3%), fato 
positivo em 2019, que, com a atenção de todos fechamos com um percentual de 
45,57, ficando abaixo do limite de alerta. Diante da menção, todo e qualquer 
dispêndio com folha RECOMENDAMOS que, seja realizado impacto desse custo e, se, 
caso oferecer risco que contribua para o descumprimento da Lei 101/2000, seja 
imediatamente suspenso, conforme segue o disposto nos Art. 21e 22 e respectivos 
incisos: 

 
“Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da 
despesa com pessoal e não atenda: 
 I - as exigências dos arts. 1617 desta Lei Complementar, e o disposto 
no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição; 
 II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 
pessoal inativo. 
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte 
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71
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anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. 
 
 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 
19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão 
referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
 I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 
 II - criação de cargo, emprego ou função; 
 III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal 
a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria 
ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do 
§ 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias”. 

 
•Reiteramos nossas recomendações, à Secretaria municipal de 

Planejamento para que proceda de forma urgente com relação à apuração do 
inventário da PMA e realização de leilão dos bens inservíveis, com a máxima 
urgência, na qual não observamos avanços nos levantamentos realizados. Neste 
lastro SOLICITAMOS medidas urgentes visando à efetiva adequação. 

•Recomendamos a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Fazenda, que continuem reforçando o acompanhamento 
da receita e despesa, bem como avalie a evolução das mesmas, com a estimativa 
elaborada junto ao PPA, LDO e LOA, para permanecermos equilibrando as referidas 
despesas e receitas. Salientamos que em 2019 conforme verificado nos 
demonstrativos de restos a pagar as Secretarias citadas mantiveram controle com 
muita eficiência. 

•Solicitamos as Secretarias que, todas as despesas inscritas em restos a 
pagar sejam diluídas no decorrer do primeiro quadrimestre de 2020. 

 •Reiteramos nossas recomendações à Secretaria de 
Planejamento/Gerência de Orçamento, que reforcem o controle junto as Secretarias 
quanto ao cumprimento dos programas e metas estabelecidos na PPA, LDO e LOA, 
para que, em 2020 seja concluída a REAVALIAÇÃO quanto aos Índices Recentes.  

•Recomendamos à Secretaria de Planejamento/Gerência de 
Orçamento, que aprimorem os sistemas de controle referentes ao efetivo 
monitoramento do orçamento no que pertine as execuções dos programas, metas e 
ações preestabelecidos no PPA, LOA e LDO. 

•Reiteramos nossa solicitação à Secretaria Municipal de 
Fazenda/Diretoria da Receita Municipal - DIREM e PGM - Procuradoria Jurídica 
acerca das medidas tomadas em atenção realização de Auditora vinculada a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
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Dívida Ativa no que concerne a Cancelamentos, Prescrições, Ajustes e Execuções, 
referente aos três últimos Exercícios. 

•Por fim, recomendamos ao Executivo Municipal e aos Senhores (as) 
Secretários (as), atenção especial quanto às questões pontuadas por essa 
Controladoria, pois a não providência caracterizará o não atendimento aos 
princípios legais e responsabilização dos gestores, pois todas as recomendações 
foram formalizadas aos Senhores (as) ao longo deste exercício, através de ofícios 
expedidos por esta Controladoria. 

 

Considerando que: 

É da competência privativa da Câmara Municipal, conforme determina 
o artigo 31, § 2º da CF/88, julgar as contas prestadas anualmente pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal; 

CONSIDERANDO que, com a aplicação de valor correspondente a 
29,02% dos recursos provenientes de impostos e transferências na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, com base no RREO do 6º Bimestre, restou atendida a 
exigência do artigo 212 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que os resultados satisfatórios, as aplicações atinentes 
ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico – FUNDEB, 
notadamente no que tange à remuneração e valorização do magistério, de vez que 
o valor aplicado corresponde a 69,91%.dos recursos do aludido Fundo, cumprindo, 
destarte, o disposto no § 5º do art. 60 do ADCT da Constituição Federal c/c o art. 22 
da Lei Federal nº 11.494/07; 

CONSIDERANDO que os gastos em ações e serviços públicos de saúde, 
cujo percentual foi de 24,18%, aplicação divergente no evidenciado no SIOPS, pois 
não considerou no calculo o 1% de dedução do FPM, atendendo assim às exigências 
da Emenda Constitucional nº 29/2000; 

CONSIDERANDO que a Administração Municipal cumpriu o disposto no 
artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101/2000, posto que do total 
da Receita Corrente Líquida, foi gasto com pessoal o percentual de 45,57%, 
conforme consta no Relatório de Gestão Fiscal, quando o máximo estabelecido é de 
54%, ultrapassando o limite de alerta de 48,60% da RCL, e o limite prudencial que é 
de: 51,30%. 

CONSIDERANDO que, os balanços e demais demonstrações contábeis 
que compõem a presente Prestação de Contas, de maneira geral, apresentam 
adequadamente, nos aspectos relevantes, as posições orçamentária, financeira e 
patrimonial do Município, em 31 de Dezembro de 2019. Ressaltando que, realizamos 
os testes de conformidade dos demonstrativos contábeis não apresentando 
divergência nos resultados. 
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CONSIDERANDO todo esforço realizado pela Administração para o 
efetivo cumprimento de seus índices constitucionais, restos a pagar, registrou que as 
Recomendações expedidas nesse serão acompanhadas em 2020. 

Por todas as considerações expostas pertinentes as contas do Poder 
Executivo do Município de Ariquemes-RO, relativas ao exercício de 2019, de 
responsabilidade do Senhor THIAGO LEITE FLORES PEREIRA (Prefeito Municipal), A 
Controladoria Geral do Município de Ariquemes é favorável pela CERTIFICAÇÃO DE 
REGULARIDADE DAS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, atinentes ao 
exercício financeiro de 2019, já que: 

 Administração observou os princípios constitucionais e legais que regem 
a administração pública municipal, bem como as normas constitucionais, legais e 
regulamentares na execução dos orçamentos do Município e o cumprimento da 
gestão fiscal, em especial os mínimos na aplicação da Saúde e Educação; o limite 
de repasse ao Poder Legislativo; o equilíbrio orçamentário e financeiro, o 
atendimento das metas de resultado nominal e primário; os limites de despesas com 
pessoal e endividamento; e da gestão previdenciária, e 

Consistência nas demonstrações contábeis consolidadas do Município, 
compostas pelos balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pelas 
Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, representam, sobre 
todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial em 31/12/2019 bem como os 
resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao exercício encerrado 
nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei Complementar 
101/2000 e das demais normas contabilidade do setor público. 

Esta Controladoria, com base em todo exposto no presente Relatório de 
Auditoria pertinente as contas da Prefeitura Municipal de Ariquemes, do exercício de 
2019, de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo: Prefeito THIAGO LEITE FLORES 
PEREIRA, está em condições de receber PARECER DE REGULARIDADE pela Corte de 
Contas, ficando o Gestor condicionado junto a esta Controladoria, quanto ao 
atendimento das recomendações destacadas acima. 

 
Ariquemes RO, 27 de Março de 2020. 

 
 
 
 

Sônia Felix de Paula Maciel 

Controladora Geral do Município 

Dec. 14.530/2018 
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ANEXO I 
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ANEXO IV 

Memorando nº 212/CGM/PMA/2019 

Ariquemes, 16 de outubro de 2019.  

 

Ilustríssimo Senhor. 
ANTÔNIO SOUSA MENDONÇA 
Secretário Municipal de Fazenda – SEMFAZ 
ALESSANDRA MELO DOS SANTOS - Diretora da Receita 
C/C ERIVAN BATISTA DE SOUSA - Diretor de Contabilidade  
 

ASSUNTO: INFORMAÇÕES SOBRE AS MEDIDAS TOMADAS PARA AJUSTES DAS 
INCONSISTÊNCIAS DO RESULTADO FINAL DA DÍVIDA ATIVA, QUE CONTRIBUIU 
PARA AS RESSALVAS NA APROVAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2018. 
 

Prezados (as) Senhores (as), 

De ordem da Controladora Geral do Município, solicito informações 
acerca das inconsistências apontadas no parecer do Ministério Público de Contas no 
que tange a dívida ativa, conforme disposto abaixo: 
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Como se vê, a divergência ainda persiste, razão pela qual, solicitamos 
da DIREM/CONTABILIDADE, informações relativas às medidas tomadas para 
apuração e ajustes dos valores divergentes apontados no Relatório do MPC no 
exercício de 2018. 

Solicitamos ainda que, as informações inerentes a Dívida Ativa que irão 
ser encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, referentes ao 
exercício de 2019, só deverão ser expedidas após minuciosa conferência dos dados 
entre o Relatório emitido pela DIREM (receita) e registros contábeis inscritos pela 
Contabilidade, que são lançados conforme informações dos extratos bancários 
evidenciado no TC-04. 

Tal recomendação se dá motivada pelo transtorno que enfrentamos na 
elaboração do Relatório de Prestação de Contas Anual (2018), como também na 
defesa da referida prestação de contas, de reponsabilidade do Prefeito Municipal e 
solidariamente Controlador Geral (a) e Contador Geral.  

Considerando que, neste caso em específico não conseguimos 
desvencilhar tal divergência para afastar o achado do TCE/RO, custou à gestão o 
pedido de aprovação de contas com ressalvas pelo Ente fiscalizador.   
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Diante do exposto, solicitamos que encaminhe impreterivelmente a 
CGM até 31/01/2020, o fechamento das informações referentes à Dívida Ativa, 
munida de teste de conformidade conforme nos moldes do quadro acima provido 
de documentações probantes e declaração dos responsáveis 
(DIREM/CONTABILIDADE), convalidando o efetivo fechamento da receita em 
questão, evitando assim o risco de rescendência do ocorrido em 2018. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 
 
 
 
 

SÔNIA FELIX DE PAULA MACIEL 
Controladora Geral do Município 

Decreto nº 14.530/08/2018 
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ANEXO V 

 

Memorando nº 108/CGM/PMA/2019 

Ariquemes, 21 de Maio de 2019.  

 

Ao Senhor 
MARCO VINICIUS DE ASSIS ESPÍNDOLA 
Procurador Geral do Município de Ariquemes - PGM 
 

ASSUNTO: Informações Referente à Dívida Ativa para Análise do 1º Quadrimestre 2019 

 Senhor Procurador, 

 

Venho através desse, solicitar as seguintes informações a fim de compor 
a análise do Relatório alusivo à Prestação de Contas do 1º quadrimestre(referente 
aos meses de janeiros, fevereiro, março e abril):  

 

- Quantidade de CDAs ajuizadas pela PGM; 
- Valor das CDAs ajuizadas 
   

 Atenciosamente,  

 

 

 

SÔNIA FELIX DE PAULA MACIEL 
Controladora Geral do Município - CGM 

Decreto Municipal nº 14.530/2018 
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PRONUNCIAMENTO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

 

 

Em atendimento a Instrução Normativa nº 013/2004 do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia e Lei Complementar nº 154/96, atesto ter 
tomado conhecimento do Relatório de Auditoria do Órgão de Controle Interno, 
referente à Prestação de Contas do Exercício de 2019. 

Assim, considerando o relatório e demais documentos 
apresentados, determino que, as Secretarias que receberam as Recomendações 
elencadas no sucinto relatório, sejam novamente observadas suas causas e 
adotadas medidas de resolutividade. 

Encaminha-se ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
juntamente com o Relatório de Auditoria do Controle Interno e Parecer de 
Auditoria. 

 

 

 

 

 

Ariquemes, 30 de Março de 2020.  

 

 

 
 
 
 
 

THIAGO LEITE FLORES PEREIRA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA DO CONTROLE INTERNO REFERENTE À PRESTAÇÃO DE CONTAS 

EXERCÍCIO 2019 
 
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPCIO DE ARIQUEMS - RO 
PERÍODO: EXERCÍCIO DE 2019 
RESPONSÁVEL: PREFEITO: THIAGO LEITE FLORES PEREIRA 
 

1. APRESENTAÇÃO 
O presente relatório foi formatado tendo como lastro, as informações 

apuradas nos demonstrativos apresentados pela Contabilidade nos moldes da LRF.  
Destes, foram observados os Relatórios Resumidos de Execução 

Orçamentária – RREO bimestrais, Relatório de Gestão Fiscal - RGF quadrimestrais e 
demais peças contábeis que se fizeram necessárias para complementar o 
entendimento sobre alguns pontos. 

Os comentários resultantes compõem um resumo daqueles, 
oportunizados nos relatórios quadrimestrais, enviados tempestivamente ao Tribunal de 
Contas do Estado, nos quais contemplam na sua grande maioria, ponderações 
referentes ao último quadrimestre. 

Sobretudo, os demais fatos, estão consubstanciados como resultado do 
acompanhamento das rotinas processuais, orientações e recomendações proferidas 
no decorrer do exercício. 

Neste contexto, em cumprimento das disposições dos artigos 70 e 74 da 
Constituição Federal, do artigo 51 da Constituição Estado, da Lei Complementar nº 
101/2000 e da Instrução Normativa nº 13/2004 do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, esta Unidade de Controle Interno apresenta o Relatório de Auditoria 
contemplando o período de janeiro a dezembro de 2019, estruturado em 
observância ao diploma legal vigente. 

 
1.1. Apresentação 

Em cumprimento às disposições legais, a Controladoria Geral do 
Município, elabora o Relatório de auditoria Anual de Controle Interno com base nos 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (1º ao 6º Bimestre) e de Relatório de 
Gestão Fiscal – RGF (1º ao 3º Quadrimestre) das Despesas do Poder Executivo, 
referente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2019, com análise e 
considerações norteadas nos mandamentos constitucionais e nas orientações 
contidas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 4.320/64 e nos demais 
normativos legais sobre a matéria, com vistas a contribuir para a análise do Controle 
Externo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO. 

Em 31/12/2019, a Controladoria Geral do Município contava com os 
seguintes integrantes: 
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Quadro 01 - Compõe a equipe da CGM: 
Servidor Matrícula Função 
Sonia Felix de Paula Maciel Decr. N°.14.530/18 Controladora Geral do Município. 

Izaline Silveira da Silva Matrícula: 8441-7 Técnica de Controle Interno 

Roseane Cristina Neponuceno 
Pessoa. 

Matrícula: 12.261 Técnica de Controle Interno 

Cleiton Costa de Farias Matrícula: 8229-5 Agente de Gestão Publica 
Henrique da Silva Matrícula: 1399-6 Diretor de Controle Interno/Agente 

de Gestão Publica 
Débora Solange Gil de Souza Decr. N°.14.594/18 Ouvidora – Decreto n° 14.594 de 06 

de Dez. 2018. 
Fonte: Folha de ponto mensal de dezembro de 2019 
 
2. Metodologia e Fundamentação Legal 
2.1. Metodologia 

A metodologia utilizada pelo Controle Interno para elaboração do 
presente envolveu análise e comparativos dos resultados alcançado no Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária 6º Bimestre, Relatório de Gestão Fiscal3º 
Quadrimestre de 2019. 

Imperioso destacar que, nos termos do artigo 34 da Lei N.º 1.427, de 10 
de dezembro de 2008, estabelece que a Unidade de Controle Interno tem por 
finalidade: 

Art. 34. O controle interno do Poder Executivo, compreendendo a 
administração direta e indireta, terá por finalidade: 
 I - avaliar o cumprimento das metas previstas nas leis orçamentárias ou 
em outros atos legislativos ou administrativos;  
II - aferir a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração municipal bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado;  
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias bem 
como os direitos e haveres do município; 
IV - apoiar a participação pública e os controles externos no exercício 
da sua missão institucional. 

 
2.2. Fundamentação Legal. 

Em cumprimento das disposições dos artigos 70 e 74 da Constituição 
Federal, do artigo 51 da Constituição Estado, da Lei Complementar nº 101/2000 e da 
Instrução Normativa nº 13/2004 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, este 
Controle Interno apresenta o Relatório de Auditoria do Poder Executivo período de 
Janeiro a Dezembro de 2018, com base no Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária 6º Bimestre e de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre/2015 e Balanço. 

Este relatório foi estruturado em rigorosa observância ao diploma legal 
vigente, consoante ao que expressa o contido no parágrafo anterior, que orienta as 
atividades do Controle Interno nos seguintes termos: 

A Constituição Federal, sobre as atividades do Controle Interno, assim 
dispõe: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renuncias de receitas, será exercida pelo Congresso 
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Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. 
 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração federal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado; 
III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 
IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
 

A Constituição Estadual, sobre a matéria, seguindo as diretrizes da Carta 
Magna, assim definidas as atribuições do controle interno: 

“Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renuncia de receitas, será exercida pela Assembleia 
Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder e do Ministério Público do Estado.” 

 
A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, estabeleceu no 

parágrafo único do artigo 54 que o relatório de Gestão Fiscal será assinado pelas 
autoridades responsáveis e pelo Controle Interno. Assim dispõe o retro mencionado 
diploma: 

 
“Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades 
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem 
como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou Órgão 
referido no art. 20.” 
 

Igualmente, no artigo 59 da Lei Complementar nº 101 definiu 
responsabilidade aos Sistemas de Controle Interno quanto à fiscalização da Gestão 
Fiscal: 

 
Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com auxilio dos Tribunais de 
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público, fiscalização o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a: 
I – atingimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
II – limites e condições para realização de operações de crédito e 
inscrição em Restos a Pagar; 
III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao 
respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 
IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para 
recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos 
respectivos limites; 
V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo 
em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar. 
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Observaram-se os preceitos da Instrução Normativa nº 013 de 18 de 
novembro de 2004 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO, 
de acordo com o artigo 11, inciso II, assim dispõe: 

 
Art. 11. Os Prefeitos Municipais remeterá ao Tribunal de Contas: 
Relatório circunstanciado evidenciando sobre as atividades 
desenvolvidas no período, no qual deverá ser incluído exame 
comparativo em relação aos últimos três exercícios, em termos 
qualitativos e quantitativos, das ações planejadas na Lei do Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual, e das ações efetivamente realizadas, com especial enfoque 
sobre os programas voltados às áreas de educação, saúde segurança 
e obras públicas. 
 

No contexto da norma supracitada, foram elaborados os relatórios 
quadrimestrais, encaminhados tempestivamente à Corte de Contas, pelo quais 
passa então os relatos em síntese, tendo base os RGF do terceiro quadrimestre. 

Neste lastro, a Prefeitura Municipal de Ariquemes sujeita ao regime de 
fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial nos termos da 
Constituição Federal, artigo 31; Instrução Normativa de número 007/TCE-RO-2002 e 
Instrução Normativa de número 013/TCE-RO-2004, através do Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Ariquemes, apresenta o Relatório referente ao exercício de 
2019, nos termos a seguir: 

a) Introdução;  
b) Almoxarifado e Patrimônio; 
c)Licitações e Contratos Administrativos dispensas e inexigibilidade de 
licitação; 
d)Contabilidade; 
e) Lei de Responsabilidade Fiscal; 
f)Despesas com ensino e aplicação em ações metas e programas, 
preconizados com PPA, LDO e LOA, com serviços, Educação; 
g) Índices Constitucionais e sua Evolução 
h) Recomendações/Notificações TCE/RO;  
i) Recomendação e Conclusão. 

 
3. ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO 
3.1. Almoxarifado 

As atividades desenvolvidas junto aos almoxarifados são realizadas por 
servidores próprios, contamos com um número expressivo de bases receptoras, 03 
(três) bases na Secretaria Municipal de Saúde, para recebimento de materiais de 
consumo, medicamentos e correlatos, e equipamento permanente. 

Contamos com duas bases para atender a Administração e demais 
secretarias, também composta por servidores próprios e comissão específica.  

O prédio do almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ariquemes 
ainda carece se adequações, porém o processo licitatório será homologado em 
2020, razão pela qual reiteramos as recomendações para que as adequações sejam 
feitas o mais breve possível. 

Reiteramos nossa solicitação junto às secretarias com relação à 
realização de Leilão, para amenizar o grande volume de bens inservíveis. 
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Os procedimentos de recebimento dos materiais/produtos, bem como, 
o certifico das notas fiscais são realizados por comissão própria de recebimento, os 
materiais permanentes são entregues e efetuados o cadastramento no sistema, 
conforme normas do Tribunal de Contas.  

Com relação aos serviços realizados pela Comissão, estão em 
conformidade com o que esta Controladoria vem orientando.  

Informamos também que o estoque é controlado por sistema 
eletrônico, onde são registradas as entradas e saídas das mercadorias, O 
recebimento é realizado por comissão própria, designada através de portarias. 

 
 

4. Patrimônio 
Conforme já disposto no relatório do Terceiro Quadrimestre, verificamos 

que, ainda está em fase de formalização o levantamento para a realização de leilão 
de bens móveis, reiteramos nossa recomendação quanto à necessidade de 
finalização do referido procedimento, incorporando ao mesmo, demais 
equipamentos permanentes que estão inativos nos almoxarifados. 

Reiteramos a recomendação quanto à urgência da realização do 
levantamento referente ao quantitativo real do patrimônio de cada secretaria dos 
bens móveis e imóveis, para efetivar dentro da realidade levantada os valores 
existentes no lastro das leis e normas inerentes quanto da reavaliação e 
depreciação. Podendo assim ajustar os devidos valores no balanço patrimonial. 

Considerando o assunto em questão, REITERAMOS aos gestores que 
mantenham controles através de verificação in-loco, para que as informações 
acostadas sejam observadas e tomadas às devidas providências do demandado 
nesse. 

 
5. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, LICITAÇÕES, DISPENSAS E INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 
5.1. Dos Contratos Administrativos 

Os contratos firmados são publicados no Diário Oficial dos Municípios da 
AROM – Associação Rondoniense dos Municípios, entre outros meios, conforme a 
modalidade de licitação, cumprindo o que determina a Lei, bem como, as 
publicações dos termos de aditamentos dos Contratos. 

A Procuradoria Jurídica do Município é órgão responsável pela sua 
confecção que, após publicado, o extrato do mesmo estão sendo publicados pelas 
secretarias no diário oficial do município, cumprindo assim o exposto no artigo 61 da 
Lei 8.666/93 – Licitações e Contratos Administrativos. 

 
5.2. Comissão de Licitação, Pregoeiros e Registro de Preço. 

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, pregoeiros e a Comissão de 
Gerenciamento de Sistema de Registro de Preço e as respectivas equipes de apoio 
foram nomeadas por Decretos, vejamos: 
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Quadro – 02 – Comissão Permanente de Licitação. 
Membros do Pregão DECRETO 13.885/18 de 15/01/181 

Membros do Registro de Preço DECRETO 13.883/18 de 15/01/182 

Membros da Comissão Permanente de 
Licitação – CPL 

DECRETO 13.882/18 de 15/01/183 
 

 
A Comissão Permanente de Licitação – CPL está formada conforme 

enuncia o art. 51 da Lei 8.666/93, com a responsabilidade de conduzir e julgar os 
procedimentos licitatórios.  

Anota-se que, os pregoeiros são detentores de cargos estatutários 
efetivos.  
6. Das Licitações, Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. 
6.1. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 

Considerando todas as modalidades de licitação em 2019, a SML 
conduziu 200 (duzentas) licitações, conforme evidenciado no quadro abaixo: 

 
QUADRO – 03- Contratos Administrativos, Licitações, Dispensas e Inexigibilidade de 
Licitação. 
Modalidade Procedimentos Compras 

Pregão Eletrônico 80 R$37.938.251,30 

Tomada de preços 04 R$4.500.086,84 

Dispensa de Licitação 43 R$2.865.361,65 

Inexigibilidade 24 R$3.660.728,62 

Adesão a Atas de Registros de 
Preços Externa. 

26 R$8.635.882,72 

Alienação 03 R$33.565,56 

Adesão a Atas de Registros de 
Preços Interna. 

20 R$197.754,42 

TOTAL 200 57.831.631,11 
Fonte: Rol de Licitações SMCL 

 
Conforme já justificados nos relatórios quadrimestrais, os procedimentos 

foram justificados, cumprindo com a SÚMULA N. 06/TCE-RO do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, o qual através da referida súmula, nos traz a luz a seguinte 
decisão:  

 

                                                 

 

1Silvia Caetano Rodrigues (Pregoeira); Dário Geraldo da Silva (Pregoeiro); Fernandes Lucas da Costa (Pregoeiro); 
Adriano dos Santos (Pregoeiro), Valdesir Suhre (Pregoeiro); Ana Izabel Marques (Equipe de Apoio); Maurilio do 
Nascimento Oliveira (Equipe de Apoio); Quélia Crispiniano de Jesus (Equipe de Apoio). 
2
Adriano dos Santos(Presidente); Maurílio do Nascimento Oliveira (Membro); Jonhison José de Andrade (Membro). 

3Silvia Caetano Rodrigues (Presidente); Quélia Crispiniano de Jesus (Secretária); Ana Izabel Marques (1º membro); 
Maurílio do Nascimento Oliveira (2° membro); Ednaldo Manoel da Rocha (3° membro). 
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“Para a contratação de bens e serviços comuns deve ser utilizada, 
preferencialmente, a modalidade pregão, na forma eletrônica. A 
utilização de modalidade e forma diversas, por se tratar de via 
excepcional, deve ser precedida de robusta justificativa que demonstre 
que ensejará resultado economicamente mais vantajoso que a 
modalidade pregão, na forma eletrônica.” 
 

Percebemos que as dispensas e inexigibilidades foram devidamente 
justificadas e após nossa recomendação em 2018 todos os procedimentos 
pertinentes a dispensas e inexigibilidades passaram pelo crivo da SMCL, em atenção 
a SÚMULA N. 6/TCE-RO do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a qual, traz a 
luz a seguinte decisão:  

 
“Para a contratação de bens e serviços comuns deve ser utilizada, 
preferencialmente, a modalidade pregão na forma eletrônica. A 
utilização de modalidade e forma diversas, por se tratar de via 
excepcional, deve ser precedida de robusta justificativa que demonstre 
que ensejará resultado economicamente mais vantajoso que a 
modalidade pregão na forma eletrônica.” 

 
Logo, RECOMENDAMOS que tenham cautela quanto à elaboração das 

dispensas e inexigibilidade de licitação para que não haja fragmentação desses 
procedimentos.  

Registra-se que, conforme observado no relatório de gestão a 
Superintendência Municipal de Compras e Licitações atuou dentro das normas que 
regem as licitações públicas. 
 
7. Execução Orçamentária. 
7.1. Execução orçamentária, em atendimento a lei de responsabilidade fiscal. 

Formalmente, o orçamento público é o instrumento legal no qual se 
estima a receita e fixa a despesa para determinado ano, exprimindo, desta forma, as 
alocações dos recursos públicos. 

O Balanço Orçamentário é a peça contábil que evidencia a receita 
orçada e arrecadada, em confronto com a despesa fixada e realizada em 
determinado período. 

Caso as receitas arrecadadas sejam superiores as despesas realizadas, 
haverá um superávit orçamentário. Por outro lado, caso as receitas arrecadadas 
sejam inferiores as despesas realizadas haverá um déficit orçamentário. 

 
Quadro 04: Receita Realizada x Despesa Empenhada 
Receita Realizada                                                                                                        291.097.254,92 
Despesa Empenhada                                                                                                  254.760.489,89 
SUPERÁVITFINANCEIRO                                                                                                  36.336.765,03 
Fonte: anexo 12 – Balanço financeiro 

 
Desta forma, no exercício de 2019, a realização das receitas alcançou o 

montante de R$ 291.097.254,92contra R$ 254.760.489,89, referentes às despesas 
realizadas, apurando-se, portanto, um superávit de arrecadação no montante de R$ 
36.336.765,03, conforme demonstrado no quadro 04: Destaca-se que o valor 
expressivo se deu devido recebimentos de recursos vinculados no final do exercício e 
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reflexos das medidas tomadas na legislação tributária em 2017. Acompanhamos 
durante todo o exercício o comportamento da receita municipal que se demonstrou 
positiva, ficando acima do incialmente projetado. 
 
Quadro 05: Despesa Orçada x Despesa Executada 
DESPESAINICIALMENTEORÇADA    Lei 2.230/2018                                                     250.637.230,01 
DESPESAATUALIZADA                                                                                                   309.075.751,67 
DESPESA EMPENHADA                                                                                                  254.760.489,89 
SALDO ORÇAMENTÁRIO                                                                                                54.315.261,78 
Fonte: Balanço orçamentário Anexo 12 
 

Por outro lado, observamos também que houve superávit de previsão 
orçamentária no valor de 54.315.261,78, entre a Despesa atualizada, com a 
efetivamente empenhada conforme é demonstrado no Balanço Orçamentário. 
Diante do valor expressivo a Gerência de Orçamento e Finanças – GOF, expediu 
memorando de 024/SEMPOG/G.O.F/2020, com planilhas orçamentárias identificando 
a motivação do saldo em questão, em sua grande maioria se deu devido ao 
recebimento de convênios que estavam em processo de Licitação e reserva 
contingência previdenciária. Não restando dúvidas quanto à motivação que 
culminou no superávit existente, conforme disposto na justificativa de cada valor. 

 
Quadro 06 – Comparativo da Receita Arrecadada X Despesa Executada – Em 
milhares. 
Receitas 2019 Despesas 2018 
Receitas Correntes 284.146.558,97 Despesas Correntes 199.867.881,94 
Receita Tributária 53.299.393,72 Pessoal e Encargos Gerais 136.331.997,28 
Receita de Contribuições 28.955.086,80 Juros e Encargos da Dívida 2.005.324,96 
Receita Patrimonial 25.141.406,63 Outras Despesas Correntes 61.530.559,70 
Receita de Serviços 196.880,11    
Transferências Correntes 175.097.031,11    
Outras Receitas Correntes 1.456.760,60    
Total de Receitas 
Correntes 

 
284.146.558,97 

 
Total de Despesas Correntes 

 
199.867.881,94 

Receitas 2019 Despesas 2018 
Receitas de Capital 6.781.814,81 Despesas de Capital 24.481.128,56 
Operações de Crédito 168.881,14 Investimentos 21.292.394,61 

Alienação de Bens 40.847,22 Inversões Financeiras 0,00 

Amortização de 
Empréstimos 

0,00 Amortização da Dívida 3.188.733,95 

Transferências de Capital 6.740.967,59    
Outras Receitas de 
Capital 

0,00    

Déficit de Capital 0,00    
Total de Receitas de 
Capital 

6.781.814,81 Total de Despesas de Capital 24.481.128,56 

 
 
Resumo 
Receitas Correntes 284.146.558,97 Despesas Correntes 228.255.875,76 
Receitas de Capital 6.950.695,95 Despesas de Capital 26.504.614,22 
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  Superávit  
Total das Receitas 291.097.254,92 Total das Despesas 254.760.489,968 

Fonte: balanço orçamentário** Nas receitas estão deduzidas as transferências constitucionais e legais. 
 

7.2. Análises da Receita Orçamentária 
Quadro 07 – Comparativo das Receitas Realizadas entre 2017– 2018 em milhares 
Receitas 2018 AV 2019  AV%  AH 

Receitas Correntes 248.802.165,82 95,04% 284146.558,97 97,61% 14,21% 

Receita Tributária 44.979.652,21 17,18% 53.299.393,72 18,31% 18,50% 

Receita de 
Contribuições 

27.044.197,75 10,33% 28.955.086,80 9,95% 7,07% 

Receita Patrimonial 13.208.976,46 5,05% 25.141.406,63 8,64% 90,34% 

Receita de Serviços 168543,42 0,06% 196.880,11 0,07% 0,00% 

Transferências 
Correntes 

161.184.411,26 61,57% 175.097.031,11 60,15% 8,63% 

Outras Receitas 
Correntes 

2.216.384,72 0,85% 1.456.760,60 0,50% -34,27% 

Receitas de Capital 12.972.734,00 4,96% 6.950.695,95 2,39% -46,42% 
Operações de 
Crédito 

1.085.593,03 0,41% 168.881,14 0,06% 0,00% 

Alienação de Bens 120.647,51 0,05% 40.847,22 0,01% 0,00% 

Amortizações de 
Empréstimos 

0 0,00% 0 0,00% 0,00% 

Transferências de 
Capital 

11.766.493,46 4,49% 6.740.967,59 2,32% -42,71% 

Outras Receitas de 
Capital 

0 0,00% 0 0,00% 0,00% 

Transf. De Receitas 
Intra-Orçamentária 

   0  0,00  

Total das Receitas 261.774.899,82 100,00% 291.097.254,92 100,00% 11,20% 

 
Ao se observar o exercício financeiro de 2019 percebe-se que houve 

crescimento total na Receita em um percentual de 11,20%, comparado ao exercício 
financeiro de 2018, houve destaque significativo na receita de Patrimonial 
evidenciando um significativo crescimento de 90,34%, dentre outras como 
evidenciadas no quadro acima. Obtendo conforme o demonstrado que mesmo o 
cenário econômico bastante complicado, não vislumbrou prejuízos no montante de 
receitas recebidas no exercício de 2018em relação a 2019. 

A análise do quadro 7, entre os dois períodos demonstra que houve um 
aumento de:R$29.322.355,51, que significa  11,20% no total líquido das receitas 
realizadas. Neste contexto, pode-se afirmar que houve crescimento na arrecadação 
no período observado. 

 
8. Receitas da Dívida Ativa Municipal 
8.1. Situação da Receita e da Dívida Ativa 

A Receita Tributária compõe o grupo das Receitas Correntes, que são 
especificamente para cobrir despesas orçamentárias relacionadas à manutenção 
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das atividades governamentais, sendo esta muito bem conceituada pela 
Enciclopédia Livre (2006). 

Receita Tributária é toda fonte de renda que deriva da arrecadação 
estatal de Tributos, dos quais são espécies os Impostos, as Taxas, as Contribuições de 
Melhoria, os Empréstimos Compulsórios e as Contribuições Especiais. Todos prefixados 
em lei em caráter permanente. Teoricamente, as receitas tributárias têm como 
finalidade o custeio das despesas estatais e suas necessidades de investimento. 

Considerando os resultados de 2018 e 2019, vem demonstrando uma 
melhora continua. Contudo, inconteste que a SEMFAZ, junto judiciário quanto às 
execuções, que por muito tempo estavam estagnadas, buscou modernizar o código 
tributário municipal e implementou melhorias na receita. Buscamos no exercício 
contato constante junto ao setor responsável (DIREN), onde realizaram várias ações, 
que refletiu positivamente em 2019. 

Neste lastro, não obstante de nossas reponsabilidades RECOMENDAMOS 
que não cessem os trabalhos que visam fomentar a receita própria do município. 

 
Quadro 08 – Comparativo da Receita Tributária – em milhares 
Comparativo da Receita Tributária 
  2017 2018 2019   
Receita Valor 

Arrecadado 
% Valor 

Arrecadado 
% Valor 

Arrecadado 
% 

IPTU 5.218.023,38 14,32% 6.755.348,43 15,07% 9.955.117,02 18,40% 
IRRF 8.207.246,46 26,10% 10.328.121,77 23,04% 11.095.537,32 20,51% 
ISS 12.757.651,56 39,04% 16.992.805,16 37,90% 19.424.106,93 35,91% 
ITBI 2.657.224,34 10,24% 3.268.497,06 7,29% 3.645.826,76 6,74% 
TAXAS 4.294.440,29 10,29% 7.485.914,33 16,70% 9.969.577,71 18,43% 
TOTAL das 
Receitas 
Tributárias 

33.134.586,03 100,00% 44.830.686,75 100,00% 100,00% 100% 

Total da Receita 
Arrecadada 

219.949.593,90 100,00% 261.774.899,74 100% 284.146.558,97 100% 

Fonte: Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada entre 2017 a 2019 – Anexo do TCE-04. 

 
 

Analisando o quadro 08, ao se comparar a arrecadação do IPTU que foi 
de R$9.955.117,02correspondeu a 18,40% do total da receita tributária arrecadada. 

Verifica-se também uma arrecadação expressiva do ISSQN no valor de 
R$19.424.106,93, correspondeu a 35,91% em relação ao total da receita tributária 
arrecadada. Notadamente, ficou evidente o aumento significativo da arrecadação 
do IPTU, e ISS de e IRRF em 2019. 

 
9. Análise da Despesa Orçamentária 
Quadro 09 – Evolução da Despesa Liquidada – em milhares 

Despesas 2017 AV 2018 AV 2019 AV 
AH 
2017/ 
2019 

Despesas 
Correntes 

172.720.944,73 88,46% 199.867.881,94 89,09% 223.456.865,76 92,69% 92,69% 

Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

124.257.717,33 63,64% 136.331.997,28 60,77% 148.756.522,09 61,70% 61,70% 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

16 
 

Juros e 
Encargos 
da Dívida 

1.247.617,30 0,64% 2.005.324,96 0,89% 1.979.068,84 0,82% 0,82% 

Outras 
Despesas 
Correntes 

47.215.610,10 24,18% 61.530.559,70 27,43% 72.721.274,83 30,16% 30,16% 

Despesas 
de Capital 

13.774.044,00 7,05% 24.481.128,56 10,91% 17.632.619,72 7,31% 7,31% 

Investiment
os 

12.053.196,48 6,17% 21.292.394,61 9,49% 14.617.153,09 6,06% 6,06% 

Inversões 
Financeiras 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0% 0,00% 

Amortizaçã
o da Dívida 

1.720.847,52 0,88% 3.188.733,95 1,42% 3.015.466.63 1,25% 1,25% 

Despesas 
Intra-
Orçamentá
ria 

8.751.826,15 4,48% 0,00 0,00% 13.863.674,42 5,75% 5,75% 

Total 195.246.814,88 100,00% 224.349.010,50 100,00% 241.089.485,48 100,00% 100,00% 

Fonte: Balanço Orçamentário Anexo 12 

 
No período abrangido pela análise horizontal, entre 2017a 2019, houve 

um aumento na despesa no montante de R$19.740.474,98, equivalente a 
7,46%,compreendendo o total das despesas liquidadas. 

 
10. Alterações Orçamentárias Durante o Exercício de 2019 
Quadro 10 – Créditos Autorizados – em milhares 
 Valor R$ % 
Dotação Inicial (A) 250.637.230,01 30,34% 
(+) Créditos Suplementares (B) 56.525.506,46 22,55% 
(+) Créditos Especiais (C) 19.507.163,75 7,78% 
(=) Total dos Créditos (D) =soma (B+C) 76.032.670,21 30,34% 
(-) Anulações de Créditos (OR) (E) 116.397,60 0,05% 
(-) Anulação de Dotação (ES) (F) 17.477.750,89 6,97% 
(-) Despesa Autorizada G = A+D-E-F 309.075.751,73 123,32% 
(-) Despesa Empenhada (H)  253.791.563,70 101,26% 
(=) SALDO DE DOTAÇÃO I=G-H 55.284.188,03 22,06% 
 Fonte: Quadro Demonstrativo das Alterações Orçamentárias – Anexo TC-18 

Com base no Orçamento inicial houve alterações orçamentárias 
realizadas através dos Créditos Adicionais no volume de R$76.032.670,21, referente ao 
somatório dos Créditos Suplementares e Créditos Especiais, o que equivale em 
percentual o equivalente a 30,34%.  

No período não se constata abertura de Créditos Extraordinários. 
Os Créditos Suplementares conforme o disposto no Art. 42 da Lei 

4.320/64, foram lastreados por lei e, nos termos do Art. 43da Lei 4320/64, estão 
justificado e suportado pela existência de recursos.  

Pela dedução dos valores relativos aos créditos adicionais 
suplementares, cuja origem provém de recursos de convênio e recursos vinculados 
de transferências continuadas que oscilam, quer seja pela frequência da execução, 
quais os repasses se dão pela produtividade (recursos para saúde) ou pela vontade 
da entidade concedente. E o Crédito Suplementar trata-se fator restrito para 
alocação dos recursos no orçamento em execução, visto ser único meio para se 
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cumprir o objeto originário do repasse destinado ao Município. Ao passo que, 
deduzido este montante relativo aos créditos vinculados e de convênios, do 
montante dos créditos, tem-se significativa redução do percentual dos créditos 
suplementares conforme se apresenta no Quadro acima. 

Durante o exercício mantivemos acompanhamento junto à Gerência 
de Orçamento e Finanças, quanto às alterações orçamentárias, todos os 
procedimentos inerentes às alterações se deram através de processos administrativos 
devidamente justificados.  

Reforçamos nossa recomendação para que tenham maior cautela 
quanto à manutenção dessa prática, pois pode levar ao Descontrole Orçamentário 
e Financeiro. 

RECOMENDAMOS a Secretaria de Planejamento/Gerência de 
Orçamento que tomem todas as medidas cabíveis para o efetivo cumprimento da 
mesma junto às secretarias, expedindo recomendações/notificações acerca do 
proposto, tendo em vista as inúmeras recomendações do TCE/RO e dessa CGM 
quanto à necessidade de aprimorar o controle orçamentário.  

 
11. Quocientes Orçamentários 

Ressalta-se que, para apuração dos quocientes orçamentários, nas 
receitas e despesas estão deduzidas as transferências constitucionais e legais e a 
dedução para o FUNDEB.  

 
Quadro 11 – Quociente de Realização da Receita2018. 
Quociente de Realização da Receita Previsão (a) Execução (b) b/a 
Receita Corrente Prevista 239.774.160,02 284.146.558,97 

116,14 
Receita de Capital Prevista 10.863.069,99 6.950.595,95 
Total 250.637.230,01 291.097.154,92 

O quociente da execução da Receita apurado em 2019, foi Receita 
Realizada no valor de R$ 291.097.154,92, dividido pela Previsão inicial da Receita no 
valor de R$ 250.637.230,01, que é igual a 116,14%, ou seja, a receita realizada ficou a 
maior totalizando: 40.459.924,91 o equivalente a 13,90%, em relação à receita 
prevista para o exercício financeiro de 2019, evidenciando que a administração não 
mediu esforços para fomentar sua receita. 

 
Quadro 12 – Execução orçamentária da despesa 
Despesas Previsão (a) Execução (b) b/a 

Despesas Correntes 198.062.997,16 228.255.875,67 115,24% 
Despesas de Capital 24.067.239,30 26.504.614,22 110,13% 
Reserva de Contingência 
e Reserva RPPS 28.506.993,55 0,00 0,00% 
Total 250.637.230,01 254.760.489,89 101,65% 

Fonte: Anexo - 12 balanço orçamentário 

 
Em 2019, a Despesas Executada (empenhada), no valor de R$ 

254.760.489,89, dividido pela Dotação inicial no valor de R$ 250.637.230,01, 
corresponde ao percentual de 101,65%, demonstrando a economia de despesa 
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orçamentária em relação à fixação atualizada da despesa do exercício financeiro 
de 2019. 

 
Quadro 13 – Quociente de Realização da Receita Corrente x Despesa Empenhada 
Corrente. 
Quociente da Execução da Despesa 2018 2019 
Receita Realizada Corrente 248.802.165,82 284.146.558,97 
Despesa Empenhada Corrente 204.243.696,60 228.255.875,67 
Quociente 1,22 1,24 
Fonte: Anexo - 12 balanço orçamentário 

 
O quociente da execução corrente evidenciou Já o superávit de R$ 

44.558.469,22, considerando a diferença entre as Receitas Realizadas Corrente no 
valor de R$ 248.802.165,82, e a Despesa Empenhada Corrente no valor de R$ 
204.243.696,60, atingindo um percentual em 1,22%, entre a diferença da Receita 
Realizada Corrente e a Despesa Empenhada Corrente no exercício de 2018. 

Já o superávit de R$ 55.890.683, foi à diferença entre as Receitas 
Realizadas no valor de R$ 284.146.558,97, e a Despesa Empenhada Corrente no valor 
de R$ 228.255.875,67, atingindo um percentual em 1,22%, entre a diferença da 
Receita Realizada Corrente e a Despesa Empenhada Corrente no exercício de 2019.  

Isso demonstra que, para cada um real de despesas correntes 
formadas, o município tem capacidade de pagamento de R$1,24 (um real e vinte e 
quatro centavos), ou seja, paga sua dívida e continua em caixa vinte e quatro 
centavos. 

 
Quadro 14 - Quociente Receita Arrecada x Despesa Liquidada 
Especificação 2017 2018 2019 
Receita Arrecadada 222.614.536,62 261.774.899,82 291.097.254,92 

Despesa Liquidada 216.760.331,99 244.349.010,50 241.089.485,48 

% da Despesa sobre a 
Receita 

97,37% 93,34% 82,82% 

Fonte: Anexo – 12 -balanço orçamentário 

 
A participação da despesa liquidada sobre a receita arrecadada 

mostrou no exercício financeiro de 2019, um comprometimento da receita da ordem 
de 82,92%, conforme evidenciado no quadro acima. 

 
12. Indicadores Gerenciais do Balanço Consolidado 
Quadro 15 - Indicadores gerenciais do Exercício 
Descrição Valor R$ Quociente 
Receita Arrecada 291.097.254,92 

1,21 
Despesa Executada 241.089.485,48 
 

O quociente obtido de 1,10demonstra um superávit orçamentário, 
indicando equilíbrio na capacidade de executar o orçamento, ou seja, para cada 
R$ 1,00 de despesa executada, o município arrecadou R$ 1,21(um real e vinte e um 
centavos). 
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Quadro 16 - Autonomia Financeira 
Descrição Valor R$ Indicador x100 

Receita Tributária Própria 53.299.393,72 
23,55 

Despesas Correntes 228.255.875,67 
 

Este indicador demonstra que a capacidade do município em se 
manter com recursos próprios, ou seja, oriundos de sua atividade tributária, é de 
23,55%. Desse modo das transferências governamentais (291.097.254,92 –53.299.393,72 
= 237.797.861,20), sendo utilizada para custear o restante das despesas correntes o 
equivalente a 81,69%.  
Quadro 17 - Grau de Investimento 
Descrição Valor R$ Indicador x100 
Investimentos 23.440.435,94 

8,05% 
Receita Total 291.097.254,92 
 

Observa-se que os investimentos públicos correspondem a 8,05% da 
receita total do Município, evidenciando que o restante da receita arrecada foi 
utilizada para cobertura de gastos de custeio. 
Quadro 18 - Custos dos Investimentos 
Descrição Valor R$ Indicador x100 
Investimentos 23.440.435,94 

9,20% 
Despesa Total 254.760.489,89 
  

Neste demonstrativo vê-se que 9,20% do total da despesa pública 
(empenhada) realizada correspondem a gastos com investimentos. 
Quadro 19 - Comprometimento da Receita Corrente com a Máquina Administrativa 
Descrição Valor R$ Quociente 
Despesas Correntes 228.255.875,67 

0,80 
Receitas Correntes 284.146.558,97 
 

O quadro 19indica que, de cada R$ 1,00 da receita corrente, R$ 0,80 
são gastos com o funcionamento da máquina administrativa. 
Quadro 20 - Liquidez Imediata Consolidada 
Descrição Valor R$ Quociente 
Ativo Circulante 254.246.221,56 

9,39 
Passivo Financeiro 27.062.619,76 
 

O índice de liquidez imediata revela perspectivas favoráveis à solvência 
dos compromissos assumidos em curto prazo pelo Município, pois, de cada R$ 1,00 de 
dívida o município dispõe de R$ 9,39. 
Quadro 21 - Liquidez Imediata Individualizada 
Descrição Valor R$ Quociente 
Caixa e Bancos 37.702.036,18 

1,39 
Passivo Financeiro 27.062.619,76 
 

Mesmo o Município sendo analisado isoladamente demonstra que 
possui capacidade de solvência das dívidas assumidas em curto prazo, pois para 
cada R$ 1,00 de dívida formada em curto prazo o município dispõe de R$ 1,39para 
seu efetivo pagamento. 
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Quadro 22 - Esforço Tributário Próprio 
Descrição Valor R$ Indicador x100 
Receita Tributária Própria 53.299.393,72 

30,44% 
Transferências Constitucionais  175.097.031,11 
Fonte: Balanço orçamentário Anexo 12. 

 
Comprova-se no demonstrativo Anexo TC – 04, Comparativo da Receita 

Orçada com a Arrecadada, e Balanço orçamentário Anexo 12, que o Município se 
esforçou no sentido de arrecadar seus próprios tributos, no percentual de 30,44%.  

Sendo o percentual relevante em relação aos recursos oriundos das 
transferências constitucionais, que em última instância garantem uma boa 
participação da arrecadação municipal. Resultado esse que demonstra o esforço 
da gestão em melhorar sua arrecadação tributária, conforme já evidenciado nos 
relatórios quadrimestrais. 

 
Quadro 23 - Carga Tributária Per Capita 
Descrição Valor R$ Quociente 
Receita Tributária 53.299.393,72 

494,14 
População do município 107.863 

 
O valor apurado no quadro 23, no que se refere ao esforço próprio para 

arrecadação da receita, indica, teoricamente, que cada munícipe contribui com a 
quantia de R$ 423,67, diretamente em favor do fisco municipal. 
 
Quadros 24 - Gastos com a Operação da Máquina Administrativa por cidadão 
Descrição Valor R$ Quociente 
Despesas Correntes 228.255.875,67 

2.116,64 
População do Município 107.863 
 

Ao observar o índice obtido, revela teoricamente que, cada munícipe 
arcaria anualmente com R$ 2.116,64, para manter em operação as atividades da 
máquina administrativa municipal, caso o Município não dispusesse de outra fonte de 
geração de recursos. 

 
Quadro 25 - Investimento por Habitante 
Discriminação Valor R$ Indicador x100 
Investimentos 23.440.435,94 

217,32 
População do Município 107.863 
 

O indicador obtido no quadro 23 demonstra que, na hipótese de que 
todos os investimentos públicos fossem aplicados diretamente em prol da sociedade, 
cada cidadão que contribuiu com R$ 494,14, conforme quadro 25, recebeu em 
contrapartida o valor de R$ 217,32, na forma de investimento. 
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13. Análise do Balanço do Exercício Financeiro de 2019 
13.1. Análise do Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário apresenta as receitas detalhadas por 
categoria econômica, origem, espécie, especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo a realizar.  

Contem também as despesas por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, dotação atualizada para 
exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidas, as despesas pagas e o 
saldo da dotação.  

A receita inicialmente prevista no orçamento foi de R$ 250.637.230,01e 
ao final do exercício a receita arrecada foi de R$ 291.097.254,92, considerando a 
despesas empenhadas em um total de R$254.760.489,89 em confronto entre a 
receita arrecadada e a despesa realizada mostra um superávit de arrecadação no 
montante de R$ 36.336.765,03. 

A despesa fixada inicialmente no orçamento foi de R$ 250.637.230,01e 
os créditos adicionais que causaram aumento na despesa autorizada perfazem o 
montante de R$ 58.438.521,66, totalizando um valor de R$309.075.751,67. 

O total das despesas empenhadas foi de: R$254.760.489,89, deduzidas 
as anulações no valor de, 54.315.261,78, encerrando o exercício com um valor 
empenhado de: R$ 554.760.489,89. 

Comparando a receita realizada de R$ 291.097.254,92, com a despesa 
empenhada no final do exercício, no valor de R$ 254.760.489,89, verifica-se um 
superávit de previsão orçamentária no montante de R$ 26.336.765,03.  

Porém ao confrontar a receita arrecada no valor de R$ 291.097.254,92, e 
a despesa realizada no montante de R$ 254.760.489,89, demonstra um superávit no 
resultado orçamentário de R$ 36.336.765,03. 

Logo se constata que o Município encontra-se em situação 
superavitária, pois as receitas arrecadadas superam as despesas empenhadas em R$ 
36.336.765,03. 

Para maiores esclarecimentos a Gerência de Orçamento e Finanças 
expediu através de sue memorando n°. 024/SEMPOG/G.O.F./2020, munido de 
planilha detalhada com justificativas do superávit orçamentário, em sua maioria se 
deu devido às despesas estarem passando por procedimentos licitatórios. 

 
14. Análise do balanço financeiro 

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentária 
bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza orçamentária, 
conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se 
transferem para o exercício seguinte. 

As contas registradas nesta peça contábil apresentam as seguintes 
movimentações: 

 
Quadro 26 - Restos a Pagar Processados e não Processados. 
Inscrição anterior ao exercício 2019(+) 18.783.269,10 
Pagamento anterior ao exercício 2019(-) 13.639.771,95 
Cancelamento anterior ao exercício 2019(-) 1.274.491,27 
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Saldo anterior ao exercício 2019 (+) 3.869.005,88 
Restos a Pagar em 31/12/2019 (+) 18.417.760,66 
Resto a pagar em31/12/2019 (=) 22.286.766,54 
Fonte: Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante 

 
A movimentação desta conta, registrado no Balanço Financeiro e no 

Balanço Orçamentário concilia com os valores registrados no anexo 17 – 
Demonstrativo da Dívida Flutuante. Diante da análise, em atenção à Lei 4.320/1964, 
recomendamos ao setor financeiro que dissolva os pagamentos dos valores inscritos 
em Restos a Pagar compreendendo o primeiro quadrimestre/2020. 
 
15. Análise do Balanço Patrimonial 

O Balanço Patrimonial expressa qualitativa e quantitativamente o 
Patrimônio da Entidade, demonstrando a situação dos bens. 

 
Quadro 27 - Demonstrativo Consolidado 
Elementos No fim de 2019 
Ativo Financeiro 243.705.384,12 
Passivo Financeiro 27.062.619,76 
Saldo Patrimonial Financeiro 216.642.764,36 
Fonte: balanço patrimonial 

 
Quadro 28 - Situação financeira do Município 
2018 
Ativo Financeiro 202.071.412,66 

8,77 
Passivo Financeiro 23.039.904,60 
2019 
Ativo Financeiro 243.705.384,12 

9,00 
Passivo Financeiro 27.062.619,76 
Fonte: balanço patrimonial 

 
No exercício de 2018, a entidade contabilizou uma dívida de R$ 

23.039.904,60, no entanto as informações de caixa e equivalente de caixa em 
2019são da ordem de R$ 37.702.036,18. O coeficiente de liquidez imediata revela que 
para cada R$ 1,00 real da dívida, a Prefeitura dispõe de R$ 9,00 reais, portanto uma 
situação financeira superavitária. 

 
16. Demonstrações das variações Patrimoniais 

Analisando a Demonstração das Variações Patrimoniais, verifica-se que 
o reflexo do Resultado Patrimonial do exercício na situação líquida inicial, resultou no 
Saldo Patrimonial seguinte: 

 
Quadro 29 – Saldo Patrimonial 2019 
Patrimônio Líquido do exercício anterior. 217.959.077,49 

217.959.077,49 (+) Superávit Patrimonial do Exercício 52.751.618,88 
(+) Ajustes de Exercícios Anteriores  270.710.696,37 
Fonte: balanço patrimonial 
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O saldo Patrimonial do exercício anterior no valor de R$ 217.959.077,49, 
somado ao Resultado Patrimonial do Exercício Atual (superávit / déficit) no valor de 
R$ 52.751.618,88, totaliza um Patrimônio Líquido no valor de R$ 270.710.696, 37. 

 
17. - Dívida Fundada 

A Dívida Fundada compreende as obrigações decorrentes de 
financiamentos e representam compromissos assumidos em um exercício para 
resgate de exercícios subsequentes. 
Quadro 30 – Dívida Fundada 
(+)Saldo do Exercício Anterior 53.773.338,43 
(+) Emissão 11.299.342,57 
(-) Resgate 19.301.126,59 
(=) Saldo para o Exercício Seguinte 45.771.554,41 
Fonte: Anexo XVI. Demonstrativo da Dívida Fundada 

 
Observa-se no quadro 30, variação negativa da dívida, o que 

demonstra considerável redução no estoque da dívida. Que corrobora a ideia que o 
Município vem pagando suas dívidas, e mesmo havendo inscrição, tem-se obtido 
significativa redução. 
 
Quadro 31 - Dívida Fundada em valores absolutos e a sua participação na receita 
arrecadada 
Discriminação 2017 2018 2019 

Valor R$ Valor R$ Valor R$ 

Saldo da Dívida Fundada para o Exercício Seguinte. 23.263.710,44 53.773.388,43 45.771.554,41 
Receita Arrecadada 219.949.593,90 261.774.899,82 291.097.254,92 
% da Dívida Fundada em relação à Receita Arrecada 10,57% 20,54% 15,72% 
Fonte: Balanço patrimonial 

 
Nota-se que a dívida fundada do Município em relação ao exercício de 

2018, para o exercício de 2019, houve uma diminuição relevante, conforme se 
observa no quadro 31, na comparação do exercício financeiro de 2018,  com dívida 
no valor de R$ 53.773.388,43, com o exercício de 2019 com dívida no valor de R$ 
45.771.554,41, houve uma redução no montante da dívida fundada de R$ 
8.001.834,02 o que corresponde a um percentual de 14,88%. 

 
18. Demonstração de fluxo de Caixa 

A demonstração de Fluxo de Caixa tem o objetivo de contribuir para a 
transparência da Gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle 
financeiro dos órgãos e entidades do setor público. 

 
Quadro 32 – Demonstrativo de Fluxo de Caixa 
Fluxo de Caixa líquido das Operações  52.578.539,30 
Fluxo de Caixa líquido dos Investimentos -15.272.328,09 
Fluxo de Caixa líquido dos financiamentos 3.888.359,48 
Geração Líquida de Caixa 41.194.570,69 
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Examinando a Demonstração apresentada, verifica-se que o município 
no decorrer do exercício financeiro de 2019, apresentou geração líquida de caixa 
positiva no valor de R$41.194.570,69, indicando condições favoráveis às finanças 
públicas. 

 
19. Resultado Primário 
19.1. Análise Horizontal e Vertical 

Esse demonstrativo integra o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária – RREO, que conforme estabelecido no art. 165, §3º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, o Poder Executivo o publicará, até trinta dias após 
o encerramento de cada bimestre. O objetivo dessa periodicidade é permitir que, 
cada vez mais, a sociedade, por meio dos diversos órgãos de controle, conheça, 
acompanhe e analise o desempenho da execução orçamentária do Município. 

O Demonstrativo contém os valores das receitas e despesas primárias, 
discriminadas em correntes e de capital, o resultado primário, os saldos de exercícios 
anteriores, e a discriminação da meta de resultado primário estabelecida no Anexo 
de Metas Fiscais. 

As Receitas Primárias correspondem ao total das receitas orçamentárias 
deduzidas as operações de crédito, as provenientes de rendimentos de aplicações 
financeiras e retorno de operações de crédito (juros e amortizações), o recebimento 
de recursos oriundos de empréstimos concedidos e as receitas de privatizações. 

As Despesas Primárias correspondem ao total das despesas 
orçamentárias deduzidas as despesas com juros e amortização da dívida interna e 
externa, com a aquisição de títulos de capital integralizado e as despesas com 
concessão de empréstimos com retorno garantido. 

O resultado dessa operação será utilizado para o cálculo do Resultado 
Primário. O Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes 
federativos são compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as Receitas 
Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias. 

O resultado Primário representa a diferença entre as receitas e as 
despesas primárias (não financeiras). Sua apuração fornece uma melhor avaliação 
do impacto da política fiscal em execução pelo ente da Federação. Superávits 
primários, que são direcionados para o pagamento de serviços da dívida, 
contribuem para a redução do estoque total da dívida líquida. Em contrapartida, 
déficits primários indicam a parcela do aumento da dívida, resultante do 
financiamento de gastos não financeiros que ultrapassam as receitas não financeiras. 

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministérios Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A seguir é demonstrada a composição das Receitas nos exercícios de 
2017, 2018 e 2019 em confronto com o exercício de 2019, a qual tomou como base o 
último bimestre dos respectivos exercícios financeiros: 
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Quadro 33 – Composição das Receitas em confronto com o exercício de 2017, 2018 x 
2019 em milhares. 

  Receitas  

Análise Vertical 

2017 

Receitas Primárias Realizadas /2019 

RECEITAS (Exec. 
Intra) (I). 

210.930.691,63 247.857.800,35 276.577.630,62 95,01% 11,59% 

Receitas Correntes 201.251.637,12 234.885.066,35 269.626.934,67 92,62% 14,79% 

RECEITA TRIBUTÁRIA 32.547.286,24 44.979.652,21 53.299.393,72 18,31% 18,50% 

Impostos 28.293.045,73 37.675.907,56 43.329.816,01 14,88% 15,01% 

Taxas 4.254.240,51 7.303.744,65 9.969.577,71 3,42% 36,50% 

RECEITA DE 
CONTRIBUIÇÕES 

10.091.956,91 13.127.098,28 14.435.462,50 4,96% 9,97% 

Contr. Sociais 6.203.560,96 8.406.327,36 8.146.201,28 2,80% -3,09% 

Contribuição de 
Iluminação Pública. 

    
3.888.395,95  

    
4.720.770,92  

    
6.289.261,22  

2,16% 33,23% 

RECEITA 
PATRIMONIAL 

 
15.555.064,03 

    
13.208.976,46  

       
25.141.406,63  

8,64% 90,34% 

Receitas Imobiliárias 152.263,75 390.820,65  744.078,75  0,26% 90,39% 

Receitas de Val. 
Mobiliários 

15.140.009,28 
    

12.678.580,88  
    

24.397.121,20  
8,38% 92,43% 

Receitas de Conc. e 
Permissões 

262.791,00 
    

139.574,93  
    

206,68  
10,24% -99,85% 

RECEITA DE 
SERVIÇOS 

          
146.600,28  

          
168.543,42  

            
196.880,11  

 
0,07% 

16,81% 

Concessões 
                           

- 
    

49.166,15  
    

- 
0,00% 0,00% 

Serv. Ativ. Ref. Nav. e 
Transp. 

    
- 

    
112.427,41  

    
196.880,11  

0,07% 0,00% 

Outros Serviços 
    

- 
    

6.949,86  
    

- 
0,00% 0,00% 

TRANSFERENCIAS 
CORRENTES 

 
136.534.722,18 

  
161.184.411,26  

    
175.097.031,11  

 
60,15% 

 
8,63% 

Transf. 
Intergovernamentais 

133.642.646,50 
    

- 
    

- 
0,00% 0,00% 

Transf. de Convênios 2.892.075,68 
    

- 
    

- 
0,00% 0,00% 

Transf.  União e suas 
Entidades 

0,00 
    

69.738.831,55  
    

76.001.216,05  
26,11% 0,00% 

Transf. Estados Distr. 
Federal. 

  
    

42.817.992,33  
    

43.999.719,05  
15,12% 0,00% 

Transf. Outras Inst. 
Públicas 

  
    

48.627.587,38  
    

55.003.536,16  
18,90% 0,00% 

Pessoas Físicas 0,00 
    

- 
    

92.559,85  
0,03%   

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

 
6.376.007,48 

       
2.216.384,72  

         
1.456.760,60  

 
0,50% 

 
-34,27% 

Multa de Juros de 
Mora 

2.603.051,67 
    

642.037,64  
    

647.951,03  
0,22% 0,92% 
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Indenizações e 
Restituições 

81.686,04 
    

61.959,18  
    

91.707,13  
0,03% 48,01% 

Bens Direito Incorp. 0,00 
    

- 
    

20,80  
0,00%   

Receita da Dívida 
Ativa 

2.573.382,76 
    

- 
    

- 
0,00% 0,00% 

Receitas Correntes 
Diversas 

1.117.887,01 
    

1.512.387,90  
    

717.081,64  
0,25% -52,59% 

 
RECEITA DE CAPITAL 

 
9.679.054,51 

    
12.972.734,00  

         
6.950.695,95  

 
2,39% 

 
-46,42% 

OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO 

 
7.349.699,69 

    
1.085.593,03  

    
168.881,14  

0,06% -84,44% 

Operações de 
Crédito Internas 

 
7.349.699,69 

    
1.085.593,03  

    
- 

 
0,00% 

 
-100,00% 

 
Alienações de Bens 

 
155.410,50 

    
120.647,51  

    
40.847,22  

 
0,01% 

 
-66,14% 

Alienação de Bense 
Imóveis. 

 
155.410,50 

    
120.647,51  

    
- 

 
0,00% 

 
-100,00% 

Transferência De 
Capital. 

 
2.173.944,32 

    
11.766.493,46  

    
6.740.967,59  

 
2,32% 

 
-42,71% 

Transferências 
Intergovernamentais. 

 
504.100,00 

    
7.879.787,90  

    
3.064.539,97  

1,05% -61,11% 

Transferências de 
Convênios. 

1.669.844,32 
    

3.886.705,56  
    

3.676.427,62  
1,26% -5,41% 

 
RECEITA INTRA. 

    
       

14.519.624,30  
 

4,99% 

 
0,00% 

  

Receita Primária 
Total=(I+VI) 

 
210.930.691,63 

  
247.857.800,35  

    
291.097.254,92  

 
100,00% 

 
17,45% 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária 6º Bimestre de 2017, 2018 e 2019. 

 

O quadro 33 demonstra que a Receita Primária Total do ano de 2019, 
teve um aumento de 17,45% ou seja, um acréscimo de R$ 43.239.454,57 em relação 
ao exercício de 2018. Evidenciando que não houve declínio das receitas analisadas 
no exercício 2019. 
 
Quadro 34 – Comparativo do Resultado Primário entre o exercício de 2017, 2018 e 
2019 em milhares. 

Especificação 2017 2018 2019 
2019 

Diferença 

 
Receita 
Primária Total. 

197.304.496,61 234.093.626,44 252.011.628,28 7,65% 17.918.001,84 

Despesa 
Primária Total. 

195.521.204,76 221.352.109,88 235.851.838,16 6,55% 14.499.728,28 

Resultado 
Primário. 

-4.926.021,52 26.021.269,10 20.918.971,37 -19,61% -5.102.297,73 
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Saldo de 
Exercícios 
Anteriores. 

21.444.200,38 12.042.567,65 18.374.414,76 52,58% 6.331.847,11 

Meta Fiscal 
para o 
Exercício LDO 

-26.604.207,90 -26.604.207,90 -58.714.178,18   

Fonte: Anexo – VI - Relatório Resumido da Execução Orçamentária 6º Bimestre de 2017, 2018 com 2019. 

 
Como este demonstrativo tem por objetivo apurar o Resultado Primário 

realizado pelo ente, com vistas a avaliar o cumprimento da meta estabelecida no 
Anexo de Metas Fiscais, verifica-se que o Resultado Primário 2019 foi maior que a 
meta fiscal do exercício 2018.  

A Receita Primária Total de 2019 apresentou um aumento de 7,65%, ou 
seja, um acréscimo de R$ 17.918.007,84, em comparação com a Receita Primária 
total de 2018 com 2019. A Despesa Primária Total também obteve um aumento 
tímido, tendo um percentual de 6,55% em relação ao exercício de 2018, ou seja, um 
aumento de R$ 14.499.9728,28 em comparação com a Despesa Primária Total de 
2018, cumprindo desta forma o resultado primário apurando-se um Superávit Primário 
no montante de R$ 20.918.971,37. 

 
20. Resultado Nominal 
20.1. Dívida Consolidada 
 

Segundo a 8º edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (editado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN) o Demonstrativo da Dívida Consolidada 
Líquida visa assegurar a transparência das obrigações contraídas pelos entes da 
Federação e, ainda, evidenciar os limites de endividamento de que trata a 
legislação, além de outras informações relevantes. 

Em parte destacada do demonstrativo são evidenciados os valores do 
Regime Previdenciário. Essa evidenciação é necessária em função da composição e 
das peculiaridades do patrimônio do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
(RPPS). 

Esse título agrega os montantes da dívida consolidada do Município, 
segregada em mobiliária, contratual, precatórios (posteriores a 05/05/2000, inclusive – 
vencidos e não pagos) e demais dívidas. Também são alocadas nesse quadro as 
deduções da Dívida Consolidada, a Dívida Consolidada Líquida e a apuração do 
cumprimento do limite imposto pelo Senado Federal para esta última. 

Os valores da dívida previdenciária devem ser excluídos desse 
montante, uma vez que – conforme mencionado são demonstrados em quadro a 
parte. 

 Conforme análise do RGF observa-se, variação negativa da dívida 
destacando a inscrição de precatórios no montante de:R$18.994.515,89, sendo 
41,50% no montante de R$45.771.554,41. 

No entanto, considerando o total das receitas primárias 
R$252.011.328,28 em confronto com o total das despesas primárias R$235.851.838,16, 
temos um saldo positivo no valor de: R$16.159.790,12. 
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Considerando ainda que, o valor da dívida fundada inscrito no 
exercício de 2018, R$53.773.338,43 ficou menor em 2019 em: R$8.001.784,02, 
equivalente a 14,88%. 

Podemos assim concluir que a gestão obteve um o resultado positivo no 
exercício e 2019. 

 
21. Despesa com Pessoal (Poder Executivo). 
 

Segundo a 8º edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais, o 
Demonstrativo da Despesa com Pessoal visa à transparência da despesa com 
pessoal de cada um dos Poderes e órgãos com autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira, quanto à adequação aos limites de que trata a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O demonstrativo da Despesa com Pessoal deverá conter valores da 
despesa com pessoal do Poder/Órgão executada nos últimos doze meses, com 
informações sobre a despesa bruta com pessoal, as despesas não computadas para 
fins de verificação do limite, despesa total com pessoal, percentual da despesa total 
com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida (RCL), e os limites máximo, 
prudencial e de alerta estabelecidos conforme a legislação. 

Todavia, para efeito de cômputo e cálculo do montante a ser 
evidenciado no demonstrativo só são consideradas as despesas de caráter 
remuneratório, conforme previsto no artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
Não são consideradas – por exemplo – as despesas indenizatórias, as decorrentes de 
contratos com estagiários, bolsas de trabalho, locação de mão de obra, diárias, 
auxilio fardamento, benefícios assistenciais, transporte de servidores, auxilio 
alimentação, indenizações e restituições trabalhistas. Além dessas, as indenizações 
por demissão e incentivos à demissão voluntária, as despesas decorrentes de decisão 
judicial, as despesas de exercícios anteriores, inativos e pensionistas com recursos 
vinculados já são evidenciados no próprio demonstrativo como não computados. 
 
Quadro 35 - Evolução da Despesa com Pessoal – 2017 a 2019 
Componentes 2017 2018 2019 
Despesa com Pessoal 107.698.332,12 105.929.579,24 111.856.289,15 
Receita Corrente Líquida 184.012.290,03 213.245.264,90 245.470.132,91 
Percentual da Despesa com Pessoal em 
Relação à RCL 

58,53% 49,67% 45,57% 

Fonte: Relatório de Gestão RGF – Anexo I exercícios 2017 a 2019. 

 
Pela análise do Quadro 37 percebe-se que a Receita Corrente Líquida 

de 2018 evoluiu de R$ 32.224.868,01 em 2019, correspondendo a um aumento em 
percentual de 15,11%, motivados pelo aumento de arrecadação durante o exercício 
de 2019. 

Em termos percentuais em relação à Receita Corrente Líquida, nota-se 
que em todos os exercícios financeiros observados, excluindo 2017o município 
atendeu de forma efetiva a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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22.  - Medidas para não ocorrência de prescrição e cancelamento da dívida ativa 
do Município. 
 

Conforme informações contidas nas notas explicativas do balanço 
patrimonial, e informações da Diretoria da receita Municipal através do memorando 
n°. 90/DIEREM/2020, constata-se que a situação da dívida ativa do Município pode 
ser evidenciada conforme demonstrado no quadro 36.  
 
Quadro 36 - Demonstração da dívida ativa do exercício de 2019 

Descrição Tributária 
Não 

Tributária 
Total 

Saldo Anterior             59.305.857,39  9.674.516,49 68.980.373,88 
(+) Inscrição              15.280.447,95  4.902.295,72 20.182.743,67 
(-) cancelamentos                4.405.850,46  418.228,67 4.824.079,13 
(-) Pagamentos                7.183.784,31  194.427,44 7.378.211,75 

(-) Ajuste contábil                   345.056,71  0,00 345.056,71  

Saldo 62.651.613,86  13.964.156,10 76.615.769,96 

Fonte: Balanço Patrimonial/DIREM-Diretoria de Receita. 

Conforme demonstrado no quadro acima, considerando o saldo 
anterior da Dívida Ativa Tributária de R$59.305.857,39 e a inscrição R$15.280.447,95, 
menos os cancelamentos, R$4405.850,46, tivemos um percentual de recebimento 
equivalente a 10,24%. 

O comportamento de recebimento da Dívida Ativa não Tributária 
considerando o saldo anterior de R$9.674.516,49 e a inscrição 4.902.295,72, menos os 
cancelamentos R$418.228,67, obtemos um percentual de recebimento de: 1,35%. 

Conforme demonstrado acima, já informado ao Setor de Contabilidade 
que mantenham total simetria com a DIREM, para não haver divergência entre os 
lançamentos das receitas e os registros contábeis, conforme análise do balanço 
patrimonial é possível verificar divergência: Sendo demonstrado no balanço citado 
um valor total da dívida de: R$76.615.769,96, contra 76.659.227,99 da DIREM. 

Todavia, fora reconhecido tal divergência conforme informações 
externadas a essa Controladoria através do Memorando n°. 
001/CONTABILIDADE/SEMFAZ/2020.  Trata-se de falha procedimental acatada pela 
CGM, desde que, se realize os ajustes conforme registrado no memorando em 
questão. (anexo VI), deste relatório. 
 
Quadro 37 - Percentual de Valores de Dívida Ativa Tributária e não Tributária 
Recebida. 

ANO VALORES PAGOS 
2017 2.718.495,43 
2018 5.127.405,15 
2019 7.378.012,98 

Fonte: DIREM – Diretoria de Receita e Notas explicativas Balanço Patrimonial/2017, 2018 e 2019. 
 

Conforme demonstrado no quadro acima, comparado o recebimento 
da divida de 2019 e 2018, tivemos um aumento em percentual de: 43,89%, 
evidenciando um aumento significativo em 2019. 
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Quadro 38–Providências de execução da dívida no exercício de 2018 

PROVIDÊNCIA QUANTIDADE VALOR 
Execução Fiscal 2.251 6.395.865,52 
Cartório de Protesto 551 148.241,50 
Total 2.802 6.544.107,02 

Fonte: DIREM – Diretoria de Receita Municipal 
 

Quadro 39–Providências de execução da dívida no exercício de 2019 
PROVIDÊNCIA QUANTIDADE VALOR 

Execução Fiscal 4.104 8.495.496,40 
Cartório de Protesto 5.056 5.698.488,11 
Total 9.160 14.193.984,51 

 
Conforme demonstrado no quadro acima inconteste que os resultados 

referentes às Execuções Fiscais e envios de CDA’s ao Cartório de Protesto ficaram 
superiores ao exercício de 2018.  

No decorrer de 2019, a CGM acompanhou os trabalhos realizados pela 
DIREM e PGM, registrados em todos os relatórios quadrimestrais, sendo os referidos 
resultados sempre superiores a cada quadrimestre analisado.  

A Procuradoria Geral do Município em cooperação com a SEMFAZ 
adotou durante os exercícios de 2018 e 2019, uma série de medidas para apurar a 
dívida ativa do município, no qual foram abertos vários processos administrativos de 
recuperação da Dívida Ativa com a finalidade recuperá-la. 

Conforme informado pela CGM nas prestações de contas do exercício 
de 2018, realizamos Auditoria na Dívida Ativa, na qual culminou na abertura de do 
Processo de n°. 7315/2019, sendo o mesmo encaminhado a Secretaria Municipal de 
Fazenda – SEMFAZ. 

Conforme memorando de n°. 95/DIREM/2020 a DIREM informa a CGM 
as medidas adotadas em atenção ao levantado na auditoria da Dívida Ativa em 
2019, informando as medidas tomadas deste então.  (anexo VII) 

Nesse interim, RECOMENDAMOS aos responsáveis total atenção no que 
tange ao período prescricional da dívida. SOLICITAMOS ainda que mantenha em 
seus registros total controle das Informações, elaborando manuais de rotinas bem 
como atribuições dos servidores que estão à frente desses trabalhos. Reforçando o já 
solicitado no exercício de 2019, que seja encaminhado a Controladoria Geral do 
Município até o Décimo dia de cada quadrimestre as informações inerentes à dívida 
ativa do município.  (Grifo nosso). 

Ainda, referente aos trabalhos desenvolvidos na dívida apresentamos os 
resultados obtidos em 2019 comparado com 2018: 

 
Quadro 40 – Comportamento dos resultados da Dívida Ativa - 2018 
ITEM INFORMAÇÕES DÍVIDA ATIVA 2018 VL 

1 Quantidades de CDAs geradas. 2.964 

2 Quantidades de CDAs enviadas para protesto. 551 

3 Quantidades de CDAs protestadas. 461 
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4 Valor das CDAs protestadas. 148.241,50 

5 Quantidades de CDAs enviadas à PGM para execução. 2.251 

6 Quantidades de CDAs ajuizadas pela PGM. 1.428 

7 Valor das CDAs ajuizadas. 5.942.939,64 

8 Créditos recebidos por meio do REFIS. 1.580.226,79 
Fonte: DIREM- Diretoria de Receita Municipal e PGM- procuradoria Jurídica do Município. 
 
Quadro 41 – Quadro 40 – Comportamento dos resultados da Dívida Ativa - 2019 
ITEM INFORMAÇÕES DÍVIDA ATIVA 2019 VL 

1 Quantidades de CDAs geradas 13.197 

2 Quantidades de CDAs enviadas para protesto 8854 

3 Quantidades de CDAs protestadas  7203 

4 Valor das CDAs protestadas 7.188.384,58 

5 Quantidades de CDAs enviadas à PGM para execução  6.082 

6 Quantidades de CDAs ajuizadas pela PGM  3.412 

7 Valor das CDAs ajuizadas  12.283.419,78 

8 Créditos recebidos por meio do REFIS.   

Fonte: DIREM - Diretoria de Receita Municipal e PGM- procuradoria Jurídica do Município. 

 
Esta Controladoria RECOMENDA a todos os responsáveis pelo 

acompanhamento da Dívida Ativa do Município, (Setor Tributário, Secretaria 
Municipal de Fazenda e Procuradoria Geral do Município) que continuem reforçando 
as ações e medidas para que os recebimentos sejam ainda melhores no exercício 
2020. 

 R$ 200,00

 R$ 800,00

 R$ 3.200,00

 R$ 12.800,00

 R$ 51.200,00

 R$ 204.800,00

 R$ 819.200,00

 R$ 3.276.800,00

 R$ 13.107.200,00

Informações Dívida Ativa 

2018

2019
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23. Indicadores Constitucionais 
23.1. Educação 
 

O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), publicado bimestralmente pelo Poder Executivo 
Municipal, apresenta os recursos públicos provenientes da receita resultante de 
impostos e das receitas vinculadas destinadas à educação, as despesas com MDE 
por vinculação de receita, além dos acréscimos ou decréscimos nas transferências 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB), bem como o cumprimento dos limites 
constitucionais e outras informações para controle financeiro. 

Conforme disposto no art. 212, caput da Constituição Federal, os 
Municípios aplicarão, anualmente, vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultantes de impostos compreendidas as transferências constitucionais provenientes 
de impostos, em manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Parte dos recursos a serem aplicados em MDE pelos Municípios deverá 
ser destinada à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à 
remuneração condigna dos profissionais do magistério, conforme o preconizado no 
art. 60, caput, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

Tal destinação é assegurada mediante o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), previsto no art. 60, I, do ADCT e criado pela Lei Federal nº 
11.494/2007. 

No âmbito municipal, a educação básica contempla o ensino infantil, 
fundamental, e (incluídos a Educação de jovens e Adultos, a Educação Especial). 

Desta forma, para fins de apuração do percentual constitucional de 
25%, são considerados os recursos totais provenientes da Receita Líquida de impostos 
destinados à MDE. Estes recursos são constituídos pela parcela destinada ao FUNDEB 
e pelos demais recursos provenientes de impostos aplicados na MDE. 

O presente relatório tem por objetivo relatar os indicadores contábeis 
pertinentes à MDE no município, tomando por base todos os recursos destinados ao 
Ensino no exercício de 2019. 

 
24. Indicadores das Ações com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

A Prefeitura Municipal de Ariquemes deveria aplicar no mínimo de R$ 
8.607.920,75 (oito milhões, seiscentos e sete mil, novecentos e vinte reais e setenta e 
cinco centavos) em educação para cumprir a meta fiscal de aplicação de 25% dos 
recursos oriundos de impostos e transferências em Educação, como demonstrado no 
quadro acima. 

 
QUADRO 42 – Demonstrativos das Receitas. 
Receitas Valor   

IMPOSTOS R$43.329.816,01 33,55% 

Imposto Predial e Territorial Urbano R$5.629.917,75 4,36% 
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Multas e Juros sobre IPTU R$3.534.427,25 2,74% 

Imp. sobre Transm. Inter Vivos de Bens e Imóveis – ITBI. R$3.622.665,35 2,80% 

Multas e Juros Sobre ITBI R$23.161,41 0,02% 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS R$18.190.221,75 14,08% 

Multas e Juros Sobre ISS R$1.233.885,18 0,96% 

Imposto de Renda Retido na Fonte  R$11.095.537,32 8,59% 

TRANSFERENCIAS DA UNIÃO COTA PARTE FPM R$36.526.999,33 28,28% 

Parcela referente à CF, art. 159, I alínea b. R$33.614.837,28 26,02% 

Parcela referente à CF, art. 159, I alínea d. R$1.483.484,94 0,00% 

Parcela referente à CF, art. 159, I alínea e. R$1.428.677,11 1,11% 

Cota Parte ITR R$0,00 0,00% 

Cota parte IPVA R$0,00 0,00% 

TRANSFERENCIAS DO ESTADO R$49.311.103,34 38,18% 

ICMS Desoneração R$37.506.063,37 29,04% 

ICMS IPI EXPORTAÇÃO R$190.950,56 0,15% 

Cota Parte ITR R$145.188,09 0,11% 

Cota parte IPVA R$11.468.901,32 8,88% 

RECEITA TOTAL DE IMPOSTOS / TRANSFERÊNCIAS R$129.167.918,68 100,00% 

Valor Mínimo de 25% das Receitas com Impostos R$32.291.979,67 0,25 

VALOR TOTAL REPASSADO AO REC. 25%  R$          37.479.042,78    

CONSIDERANDO UM PERCENTUAL DE:                       29,02%   
Fonte: Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ariquemes. 

 
A receita oriunda para aplicação na Educação do Município em 2019 

foi de R$ 129.167.918,68(cento e vinte e nove milhões, cento e sessenta e sete mil, 
novecentos e dezoito reais e sessenta e oito centavos). Foi aplicado na conta dos 
25%, o montante de: R$37.479.042,78(trinta e sete milhões, quatrocentos e setenta e 
nove mil, quarenta e dois reais, setenta e oito centavos) o volume de recursos 
aplicados representa 29,02%, de investimento em Educação, ficando acima do 
índice Constitucional de 25%, ultrapassando percentual de: 4,02% no exercício de 
2019, considerando a receita própria, como demonstrada no quadro42. 

 
QUADRO 43 – Aplicações na Educação 
DESPESAS CONSIDERADAS VALOR 

1 - Demonstrativo das Despesas Pagas com Ensino Infantil, 
IN nº 22 TCE_RO. 

R$ 2.164.962,66  

2 - Demonstrativo das Despesas Pagas com Ensino 
Fundamental. 

R$ 18.906.934,83  

3 - Restos a Pagar. R$ 198.478,02  

4 - Retenções do FUNDEB. R$ 16.585.187,20  

5 - Total das Despesas Consideradas com a Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (1+2+3+4). 

R$ 37.458.606,67  

6 – Total de receitas decorrentes a impostos e 
transferências constitucionais, artigo 212 da Constituição 
Federal (Total da Receita multiplicada por 100) referente 

 
29,00% 
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Recurso Próprio da educação. 

Fonte: Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ariquemes. 
 

Conforme demonstrado à aplicação em Educação com recursos 
próprios de acordo com o quadro 43, sendo receitas provenientes da retenção do 

FUNDEB, o valor de, R$ 16.585.187,20(dezesseis milhões, quinhentos e oitenta e cinco 

mil, cento e oitenta e sete reais e vinte centavos), na aplicação da despesa com 

ensino fundamental um montante de R$ 18.906.934,83(dezoito milhões, novecentos 

e seis mil, novecentos e trinta e quatro reais e oitenta e três) e despesas com Ensino 
Infantil R$ 2.164.962,66 (dois milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos e 
sessenta e dois reais e sessenta e seis centavos), gerando um valor de: R$ 

37.458.606,67(Trinta e sete milhões quatrocentos e cinquenta e oito mil seiscentos e 

seis reais e sessenta e sete centavos).  
 
QUADRO 44– Aplicação Recursos do FUNDEB. 
DISCRIMINAÇÃO VALOR % 
1 - Receita de Transferência do FUNDEB R$ 55.079.722,64  100,00% 
1.1 - Recebimento Efetivo do FUNDEB R$ 55.003.536,16  99,86% 
1.2 - Aplicações Financeiras com Recursos do 
FUNDEB R$ 76.186,48  0,14% 

2 - RECEITAS A CONSIDERAR     
2.1 - Valorização do Magistério (mínimo 60%) R$ 33.047.833,58  60,00% 
2.2 - Outras Despesas do FUNDEB (máximo 40%) R$ 22.031.889,05  40,00% 
3 - DESPESAS CERTIFICADAS, ART. 70 E 71 DA LEI 
FEDERAL DE Nº 9.394/96 R$ 55.079.722,63  100,00% 

3.1 - Remuneração e Valorização do Magistério 
(incluindo obrigações patronais - 60%) R$ 38.508.063,40  69,91% 

3.2 - Outras Despesas do FUNDEB (40%) R$ 15.786.336,64  28,66% 
3.3 - Despesas Relativas a Restos a Pagar do 
FUNDEB do exercício 2019, (art. 12, inciso I, IN de nº 
22/TCE-RO-2007) FUNDEB 40% R$ 2.992.705,95  5,43% 

Fonte: Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ariquemes. 
 

Como demonstra ao quadro 44, o município de Ariquemes não só 
atingiu como ultrapassou o piso mínimo 60% (sessenta por cento), disposto na 
Constituição Federal, pois aplicou recursos do FUNDEB com remuneração do 
Magistério, neste exercício um total de 69,91%.  

Com relação aos gastos com a parte administrativa com recursos do 
FUNDEB, o Município aplicou 28,66%, ficando abaixo do teto de 40% (quarenta por 
cento), estabelecido na carta Magna. 

Esclarecemos, que os recursos destinados a Secretaria Municipal de 
Educação, sendo 25% dos impostos e transferências e recursos do FUNDEB, 40% e 
60%, devem ser geridos pela Secretaria Municipal de Educação, sendo o Secretário 
(a) responsável pelo acompanhamento e execução orçamentária e financeira.  

Informamos que, devido à mudança de sistema, requerido 
insistentemente pela CGM e Contabilidade optamos por aguardar a total migração 
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dos dados que se deu nos meses de dezembro 2018 a 15 de março de 2019. No 
entanto cabe-nos informar que a reavaliação foi estudada e reavaliada estando 
entro do prazo de finalização. 

Foi reforçado nos relatórios de gestão de todas as secretarias as metas e 
quantitativos, que culminou em uma melhora na avalição. Para maior segurança dos 
dados realizamos visitas em todas as unidades da Educação, para aferir a eficiência 
da Execução dos recursos da educação. 

Por outro lado, informamos que, de acordo com as informações 
elencadas no Relatório de Gestão da SEMED, dentro do que fora programado pela 
Secretaria se verifica que os resultados foram positivos, destacando o índice do IDEB 
onde seu resultado ocorre a cada 02 anos, diminuição da evasão escolar e a 
aplicação do recurso da merenda escolar PNAE, em comparação com exercícios 
anteriores conforme segue: 
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25. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS, QUANTO À EFICÁCIA E EFICIÊNCIA, DA GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL NO SISTEMA DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO. 
 

Conforme demonstrado no relatório de Gestão do Fundo Municipal de 
Saúde, observamos que, quanto à execução dos programas, metas e ações ainda 
ficarão prejudicadas uma vez que, não concluímos a reavaliação de todo o PPA, no 
que pertine aos “Índices recentes”, ou “Indicadores de Medida”, ausência essa que 
prejudica a análise no que tange a fatores quantitativos e qualitativos. 

A Controladoria Interna reforça a esta Douta Corte de Contas, que 
quando se fala de metas quantitativas, o relatório ficará prejudicado, pois tanto no 
PPA, LDO e LOA e nos Planos de Ações, não fica evidente a definição de 
quantidade que possam servir de parâmetro norteador para uma análise mais 
precisa quanto ao quantitativo. (Grifo nosso). Porém estamos utilizando o pactuado 
com o Governo Federal e Estadual. 

Considerando que na elaboração do PPA não fora verificado o índice 
recente, o que induziu a administração presumir somente a execução realizada, não 
permitindo realizar análise eficaz por falta do parâmetro essencial na lei que aprovou 
o PPA, para o Período 2018 a 2021, chamado de: “Índice recente” ou “Indicador de 
medida”. 

Informamos também que faltou atenção por parte dos Gestores e 
demais responsáveis, quanto à execução dos programas e metas previstas no PPA, 
LDO e LOA que contribuiu para a inexistência do referido índice, fato este 
recomendado através do Memo. Circular Nº 038/CGM/PMA, cujo assunto versava 
sobre: Reavaliação do PPA - Plano Plurianual, levantamento de despesas a pagar, 
elaboração do relatório circunstanciado e demais providências para encerramento 
do exercício 2018. 

 Informamos que, devido à mudança de sistema, requerido 
insistentemente pela CGM e Contabilidade optamos por aguardar a total migração 
dos dados que se deu nos meses de dezembro 2018 a 15 de março de 2019. No 
entanto cabe-nos informar que a reavaliação foi estudada e reavaliada estando 
entro do prazo de finalização. 

Foi reforçado nos relatórios de gestão de todas as secretarias as metas e 
quantitativos, que culminou em uma melhora na avalição. Para maior segurança dos 
dados realizamos no decorrer do exercício auditado visitas em todas as Unidades 
Básicas de Saúde, para aferir a eficiência da Execução e Prestações de serviços aos 
Usuários do SUS em detrimento aos recursos aplicados. 

 
26. Dos Recursos Investidos em Saúde 

A Emenda Constitucional nº 29 (EC-29), determina a parcela mínima das 
receitas de cada ente da federação a ser aplicada na área de saúde. Para os 
municípios, estipula que devam dedicar, respectivamente, um mínimo de 15% de 
suas receitas anuais para o financiamento à saúde. A EC-29 foi regulamentada 
apenas em 2012, através da Lei Complementar nº 141, que trata de especificar de 
forma mais detalhada quais tipos de gastos são considerados como da área da 
saúde. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

37 
 

Para o município, a base para o cálculo dos 15%sobre a receita é 
composta pela soma de cinco fontes: (I) impostos municipais (ISS – sobre serviços de 
qualquer natureza; IPTU – sobre a propriedade predial e territorial urbana; ITBI – sobre 
a transmissão de bens imóveis), (II) transferências da União (cota-parte do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); cota-parte do ITR; transferências da Lei 
Complementar nº 87/96 – Lei Kandir), (III) imposto de renda retido na fonte, (IV) 
transferências do Estado (cota-parte do ICMS; cota parte do IPVA; cota-parte do IPI - 
Exportação) e (V) outras receitas correntes (receita da dívida ativa de impostos, 
multas, juros e correção monetária de impostos).   
 
Quadro 45 - Demonstrativo da Aplicação de Recursos Municipais em Ações e 
Serviços Públicos de Saúde – SIOPS – 2018 em milhares. 
Itens Executado 
A) Receita de Impostos – Vinculada conforme a LC 141/2012 – em R$ 126.255.756,63 
B) Despesas Liquidada com Recursos Próprios em Ações e Serv. Saúde – em R$ 30.391.810,22 
C) Despesa Paga com Recursos Próprios em Ações e Serviços de Saúde – em R$ 30.326.900,79 
D) Despesa Total com Ações e Serviços Públicos de Saúde 60.718.711,01 
E) Recursos Próprios aplicados em Ações e Serviços de Saúde – em % (D=B/AX100) 24,07% 
F) Recursos Próprios aplicados em Ações e Serviços de Saúde – em % (E=C/AX100) 24,02% 
G) Previsão de Habitantes estimados para 2014 – Fonte IBGE 106.168 
H) Despesa Total com Ações e Serv. Saúde por Habitante – em R$ (H=D/G) *100 571,91 
I) Despesa com Rec. Próprios em Ações e Serv. Saúde por habitantes – em R$ (I= 
B/G) *100 

286,26 

  Fonte: SIOPS 6º Bimestre/2019 e IBGE. 

 
Nota-se que o município investiu em saúde o montante R$ 

60.718.711,017, considerando os recursos próprios e os recebidos, com isso demonstra 
que a despesa com saúde per capta alcançou o valor de R$ 571,91, atingindo o 
percentual de 24,07%.  

Ao considerar os recursos próprios de R$ 30.169.614,94, o município teve 
uma despesa por habitante de R$286,26.  

Neste contexto o município cumpriu a determinação legal com 
investimentos acima do limite mínimo estabelecido pela lei. 

Vale ressaltar que o valor considerado no relatório do SIOPS ficou maior 
que evidenciado no Anexo VIII do RREO, devido não ter considerado o montante de 
1% do FPM no cômputo da receita em questão. 
 
Quadro 46 - Percentual dos Recursos Próprios Aplicados em Saúde no Município – 
2017a 2019 em milhares. 
Períodos Despesas com Saúde para 

efeito de Cálculo 
% Aplicado Cumprimento 

2017 32.611.516,42 30,52 Cumpriu 
2018 26.537.141,41 26,30 Cumpriu 
2019 30.529.987,69 24,18 Cumpriu 
Fonte SIOPS – Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde 

Observa-se no quadro 46 que a aplicação dos recursos no município, 
manteve-se estável no período em análise, sendo verificada uma considerável 
ascensão em 2017 no montante de R$6.074.375,01.  
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Registra-se que o valor expressivo do índice em 2017 se deu devido a 
investimentos com RP para o credenciamento da Casa de Parto e UPA. 

 
27. Aplicações Financeiras do Fundo de Previdência Social 

Os recursos dos descontos previdenciários (Ente + Servidor - Benefícios 
pagos) são aplicados em Instituições Financeiras, autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil, conforme o disposto na resolução CMN nº. 3922, de 25/11/2010, publicado pelo 
DOU em 29/11/2010 visando assim, aperfeiçoar o retorno dos investimentos, para 
assegurar a meta atuarial, que é de 6% a.a. + INPC. 

A estratégia de investimento tem como ponto central o respeito às 
condições de segurança e rentabilidade, solvência e liquidez dos ativos financeiros, 
que são escolhidos mediante avaliação criteriosa, tanto quantitativa, quanto 
qualitativa. 

O Instituto de Previdência do Município de Ariquemes – IPEMA, terminou 
este exercício com um rendimento positivo de R$ 23.588.084,67 que totalizaram até o 
final deste exercício um saldo montante de R$ 201.307.777,49, relativos a todos os 
descontos previdenciários dos seus servidores e dos seus patrocinadores (Prefeitura, 
Câmara e Fundação Cultural) e bem como, os rendimentos das aplicações 
financeiros. Conforme demonstrado no quadro abaixo o Instituto foi efetivo em suas 
aplicações financeiras, ultrapassando sua meta prevista de aplicação de 10,751% 
para 3,984%, superior em 3,183%. 
 
Quadro 47- Da Carteira de Investimentos 

Mês 
Saldo Mês 

ior 
Aplicaç

Resgate 
Saldo 

al 
Retorno Retorno 

Meta 
% da 

CDI % do CDI 

Janeiro 
163.964.597, 38.800,0 460.000,0 165.273.9 1.730.569,

1,055% 0,8486% 124,37% 0,543% 194,36% 

Fevereiro 
165.273.966, 161.187. 160.071.0 166.747.2 356.824,1

0,216% 1,0294% 20,97% 0,494% 43,70% 

Março 
166.747.201, 1.107.30

- 
168.764.7 910.199,1

0,546% 1,2605% 43,28% 0,469% 116,32% 

Abril 
168.764.700, 1.575.50 473.000,0 171.724.2 1.857.022,

1,100% 1,0897% 100,94% 0,518% 212,35% 

Maio 
171.724.222, 2.071.00 983.085,0 175.971.3 3.159.225,

1,839% 0,6375% 288,48% 0,543% 338,69% 

Junho 
175.971.363, 1.096.00

 
181.044.3 3.977.006,

2,259% 0,4968% 454,75% 0,469% 481,71% 

Julho 
181.044.369, 8.439.00 7.733.000, 183.598.6 1.848.240,

1,021% 0,5873% 173,80% 0,568% 179,71% 

Agosto 
183.598.610, 1.600.60 489.684,4 184.532.4 - 

53 
-0,096% 0,6074% -15,88% 0,502% -19,21% 

Setembro 
184.532.401, 1.518.00 511.000,0 189.356.9 3.817.501,

2,068% 0,4366% 473,66% 0,464% 445,69% 

Outubro 
189.356.902, 2.040.00 510.000,0 194.780.6 3.893.719,

2,056% 0,5270% 390,05% 0,479% 429,14% 
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28. Dos Repasses Financeiros ao Poder Legislativo Municipal. 

Em atendimento a Constituição Federal, que estabelece no, Art.  29-A 
que dispões: 

 
“Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 
os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da 
receita tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos 
arts. 158 e 159, efetivamente realizados no exercício anterior:  
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 
(cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;”  
 

Logo, foram repassados aos cofres da Câmara Municipal de Ariquemes 
conforme disposto na nota explicativa do Balanço Patrimonial, Anexo – 15,Variações 
Patrimonial o montante de: R$ 7.420.163,10, obedecendo ao regramento acima.  

O valor citado corresponde ao percentual de 6% do montante de 
R$123.669.385,01 conforme relatório da receita anexo no processo n°. 12.708, fls. 06 a 
12. 

Em análise aos demonstrativos contábeis foi cumprido o repasse 
financeiro ao Poder Legislativo dentro dos pré-requisitos Constitucionais, vinculando o 
percentual devido de 6% (seis por cento). 

 

Novembro 
194.780.622, 1.552.80 1.000.145, 194.251.6 -            

4,5 
-0,552% 1,0294% -53,66% 0,380% -145,35% 

Dezembro 
194.251.601, 4.037.60 278.000,0 201.307.7 3.296.575,

1,696% 1,7127% 99,04% 0,3750% 452,36% 

Acumulad 163.964.597, 186.264. 172.508.9 201.307.7 23.588.08
13,984% 10,751% 130,07% 5,961% 234,61% 
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29. ANÁLISE DAS DETERMINAÇÕES/RECOMENDAÇÕES EXARADAS PELO TCE. 
Com relação às Determinações exaradas pelo TCE/RO, informamos que estará evidenciada no relatório de Auditoria da 

Administração Geral. 8. Análise das Determinações/Recomendações exaradas pelo TCE. 
 

Quadro 48 – Determinações e Recomendações TCE/RO 

Determinações e Recomendações do TCE-RO 

Exercício Proc. nº Nº da Decisão Determinação Recomendação 
Órgão/ 
Entidade 

Situação Ações/Providências 

2017 1926/17 
APL-TC 
00613/17 

Expedido na data de 14 de Dezembro 
de 2017 no qual estipulou prazo de 180 
(Cento e Oitenta Dias), para que esta 
municipalidade viesse a cumprir as 
determinações contidas no acórdão. 

PREFEITURA Atendeu 

De acordo com a defesa expedida ao TCE/RO, foi 
enviado cópias dos planos de ações, os quais estão 
sendo utilizados para no desenvolvimento dos trabalhos 
junto aos setores indicados no APL-TC-613/17,todos 
devidamente publicados no Portal da transparência do 
município. 
 

2017 0317/17 
APL-TC 
00409/17 

Auditoria. Levantamento. Transporte 
escolar. Relatório consolidado da 
fiscalização nos 51 municípios. 
Irregularidades e impropriedades. 
Determinações e recomendações 
adicionais. Comunicação aos 
gestores. Monitoramento na prestação 
de contas anual. Arquivamento. 

PREFEITURA Atendeu 

Toda demanda expedida pelo TCE-RO, no acórdão em 
questão foi analisada e realizado vários trabalhos desta 
CGM junto à secretaria de Educação visando o efetivo 
cumprimento criando em 2018 a normativa do 
transporte escolar, projeto de lei com lei especifica. 
Estrutura quanto a controle de peças e combustível 
sendo nomeada comissão especifica para atender 
todas as demandas elencadas nas recomendações. 

2017 0588/17 
AC1-TC 
01259/18 

Constitucional. Administrativo. 
Exercício do poder fiscalizatório do 
tribunal de contas. Prestação de 
contas. Exercício de 2016. Instituto de 
previdência do município de 
Ariquemes. Atendimento aos preceitos 
legais. Identificação de irregularidades 
formais que foram mitigadas. Ausência 
de prejudicialidade na análise das 
contas. Julgamento regular. 

PREFEITURA. Atendeu 

Tendo em vista os apontamentos do TCE-RO nos 3 
últimos exercícios serem semelhantes o controle 
acompanha as recomendações e tem as mesmas 
como um trabalho contínuo, melhorando as ações 
proporcionalmente. Uma vez que os acórdãos os 
acórdãos em meados do exercício subsequente sendo 
atendido parcialmente e tendo como proposta de 
melhora para o exercício seguinte. 
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2017 01797/17 
APL-TC 
00593/17 

MANUAL DE CONTABILIDADE - 
Constitucional. Prestação de contas 
anual. Contas de governo. 
Cumprimento dos índices 
constitucionais e legais com a 
educação, saúde, gastos com pessoal 
e repasse ao legislativo. Situação 
orçamentária, financeira líquida 
superavitária. Regras de fim de 
mandato cumpridas. Não 
cumprimento à meta fixada na LDO 
para o resultado nominal. Cobrança 
insatisfatória dos títulos inscritos em 
dívida ativa. Irregularidades formais. 
Determinações. Parecer favorável à 
aprovação com ressalva das contas. 

PREFEITURA. Atendeu 

Manual está devidamente publicado na página oficial 
do município, com também sendo cumprido pela 
contabilidade. Informamos que, já enviamos cópia do 
referido manual na defesa das contas de 2018. 

2018 2.699/16 
APL-TC 
00313/18 

DETERMINAR que o atual Chefe do 
Poder Executivo do Município de 
Ariquemes, ou a quem venha substituir-
lhe legalmente, com fulcro no 
Acórdão APL-TC 00313/18, proferido 
nos autos do Processo n. 2.699/16, 
observe que a partir de janeiro do 
exercício de 2019, caracterizada ação 
ou omissão dolosa ou culposa, deve-se 
imputar aos responsáveis dever de 
ressarcimento de recursos utilizados 
para pagamento de encargos (juros e 
multa) por atrasos nos repasses aos 
institutos previdenciários das 
contribuições e/ou parcelamentos, por 
se configurar como despesa imprópria, 
desnecessária, antieconômica e, 
ainda, atentatória aos princípios 
constitucionais da eficiência e, 
igualmente, do equilíbrio financeiro, 
orçamentário e atuarial dos institutos 
de previdência. 

 
PREFEITURA. 

 
Atendeu 

De posse do acórdão, esta CGM deu ciência a todas as 
secretarias sobre a relevância do caso não tendo em 
suas análises ocorrência desses tipos de prática. Através 
dos memorandos circulares de n°. 05/CGM/2019 e 
20/CGM/2019. Não tendo anuência dessa CGM, qual 
quer pagamento que estivesse ou que esteja vinculado 
a essa despesa. (Anexo II e III) desse relatório. 
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2019 996/19  

 Adote providências visando ao 
cumprimento das Metas do Plano 
Nacional de Educação; a aferição do 
IDEB; e a melhoria da qualidade da 
educação, mediante aprimoramento 
de políticas e processos educacionais; 

 
PREFEITURA. 

 
Atendeu, sendo 
contínuo o 
monitoramento 
pela CGM. 

Assim que tivemos conhecimento do solicitado pelo 
TCR/RO através do Ofício circular de n°. 
25/2019/GABPRES/TCER/RO e expedimos a SEMED 
relatório sobre as Metas, sendo enviado a CGM através 
do Memorando n°. 351/2020-PMA-SEMED as informações 
inerentes ao monitoramento estando as referidas metas 
dentro do programado na Lei Municipal 2.246/2019 e 
demais diretrizes norteadoras. Para maior clareza segue 
relatório em anexo. (Anexo I), desse relatório. 

2019 996/19  

Intensifique e aprimore as medidas 
judiciais e/ou administrativas, tal como 
a utilização do protesto extrajudicial 
como medida prévia de ajuizamento 
das execuções judiciais para os 
créditos tributários ou não tributários, 
de modo a elevar a arrecadação dos 
créditos inscritos na dívida ativa;  

 
PREFEITURA. 

 
Atendeu, sendo 
contínuo o 
monitoramento 
pela CGM. 

A Controladoria expediu memorandos, sendo eles: 
212/CGM/2019 e 108/CGM/2019, aos responsáveis no 
que tange a recomendação em suma. A CGM 
acompanhou durante o exercício o comportamento da 
dívida ativa e sua execução, sendo este positivo a cada 
quadrimestre, sendo registrada em todos os relatórios 
quadrimestrais a evolução e a medidas tomadas pela 
administração quanto da captação dessa receita. 
(Anexos IV, V). 

2019 996/19  

Aprimore as técnicas de planejamento 
das metas fiscais quando da 
elaboração/alteração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, de acordo 
com o vigente Manual de 
Demonstrativos Fiscais - MDF aprovado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional – 
STN, considerando as mudanças 
promovidas na metodologia de 
apuração dos resultados nominal e 
primário, tendo em vista a 
possibilidade do Tribunal emitir opinião 
pela não aprovação da contas anuais 
no próximo exercício no caso de 
descumprimento das metas 
estabelecidas; eAo elaborar a Lei 
Orçamentária Anual – LOA atente 
para correta aplicação dos artigos 
165, §8º e 167, VII, ambos da 
Constituição Federal, de modo a evitar 

 
PREFEITURA. 

 
Atendeu 

 
Este aprimoramento tem sido realizado pela gerência 
de orçamento e finanças, conforme demonstrado nos 
relatórios quadrimestrais de 2019, como também no TC-
18 e fl.19 quadro – 10. 
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que seu texto apresente conteúdo 
estranho à sua finalidade, bem como 
observe o limite  
razoável de 20% (vinte por cento), 
referente às alterações orçamentárias. 

2019 996/19  

ALERTAR, com fulcro no artigo 59, § 1º, 
inciso II, da Lei Complementar Federal 
n. 101/00, o atual Chefe do Poder 
Executivo do Município de Ariquemes, 
ou a quem venha substituir-lhe 
legalmente, que o gasto com pessoal 
de 49,67% (quarenta e nove vírgula 
sessenta e sete por cento) auferido no 
final do exercício, extrapolou o limite 
prudencial de 90% (noventa por 
cento) do máximo de 54% (cinquenta 
e quatro por cento) definido no artigo 
20, inciso III, alínea “b”, da Lei 
Complementar Federal n. 101/00, o 
que impõe ao Gestor, manter-se 
vigilante quanto aos referidos gastos, 
para que não ultrapasse o limite de 
95% (noventa e cinco por cento) e, 
com isso, incorra nas medidas 
restritivas previstas no artigo 22 da 
referida Lei. 

 
PREFEITURA 

 
Atendeu 

 
Quanto a esse alerta, o município não só atendeu como 
encerrou o exercício com índice de 45,57, conforme se 
pode constatar no Relatório de Gestão Fiscal, Anexo – I, 
abaixo do limite de alerta. 

2019 996/19  

ALERTAR os responsáveis pelo Controle 
Interno do Município de Ariquemes 
que observem com rigor as disposições 
insertas na Decisão Normativa n. 
001/2015-TCE-RO que “estabelece as 
diretrizes gerais sobre a 
implementação e operacionalização 
do sistema de controle interno para os 
entes jurisdicionados” e, em suas 
ações cotidianas, ao tomarem 
conhecimento de impropriedades 

 
 
PREFEITURA 

 
 
Atendeu, sendo 
contínua a 
implementação 
pela CGM. 

A Controladoria Geral do Município de Ariquemes, 
não mediu esforços para implementar o Sistema de 
Controle Interno na Prefeitura de Ariquemes, com 
base no que preconiza a Decisão Normativa n.º 
02/TCE-RO/2016, na qual alterou a Decisão Normativa 
01/TCE-RO/2015. 
Essa implementação iniciou-se no exercício de 2018 e 
em 2019 conclui-se a manualização dos seguintes 
sistemas administrativos: Sistema de Contabilidade, 
Sistema de Tesouraria, Sistema de Cadastro Único da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Sistema de 
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adotem medidas saneadoras e deem 
imediata ciência ao gestor e a este 
Tribunal. VII - DETERMINAR a exclusão 
das responsabilidades imputadas na 
Decisão 

Gestão do CRAS, Sistema de Gestão do CREAS, 
Sistema de Créditos Adicionais, Sistema do PPA, LDO e 
LOA, Sistema do Núcleo de Projetos e Engenharia, 
Sistema de Planejamento Urbano, Sistema de Gestão 
de Pessoas, Sistema de Gestão de Frota, Sistema de 
Gestão de Convênios, Sistema de Gestão de 
Patrimônio e Sistema de Tecnologia da Informação. 
Todos os sistemas acima elencados, foram 
devidamente manualizados junto às Secretarias, com 
o acompanhamento e revisão da Controladoria Geral 
do Município e publicados através da Instrução 
Normativa n.º 07/CGM/2019, na qual é possível 
visualizá-lo no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal 
de Ariquemes, em destaque em sua página inicial.  
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Em atenção à recomendação do TCE/RO com relação à Implantação 
do Sistema de Controle Interno no Município de Ariquemes, informamos que: Em 
2017, a Prefeitura Municipal de Ariquemes visando atender o disposto na Decisão 
Normativa 01/2015 TCE/RO e 02/2016, montou a estrutura do Controle Interno desta 
Municipalidade, lotada com a equipe seguinte: 

 
Quadro 49 – Composição da Equipe CGM/2018 

NOME VÍNCULO FORMAÇÃO 
Sonia Felix de Paula 
Maciel 

Controladora 
Geral 

Bacharel em Administração de Empresas e 
Ciências Contábeis, Pós-graduada em 
Metodologia do Ensino Superior, Auditoria e 
Perícia Contábil e Gestão Pública. 

Izaline Silveira da Silva Técnica de 
Controle Interno 

Advogada Licenciada; Pós-Graduada em 
Direito Civil e Direito Processual Civil; 
Graduanda em Gestão Pública. 

Roseane Cristina 
Neponuceno Pessoa. 

Técnica de 
Controle Interno 

Bacharel em Administração e Pós-graduada 
em Licitações e Contratos Administrados e 
Direito Público com ênfase em contratos e 
Licitações. 

Cleiton Costa de 
Farias 

Agente de 
Gestão Publica 

Licenciado em Química, Especialista no 
Ensino de Ciências, Matemática Química 
Física e Biologia. 

Henrique da Silva Agente de 
Gestão Publica 

Bacharel em Administração e Graduando em 
Licitações e Contratos e Direito 

Débora Solange Gil de 
Souza 

Ouvidora Graduanda do curso de Administração de 
Empresas. 

 
A Unidade Central de Controle Interno do Município de Ariquemes é 

gerida pela Controladora Geral Sônia Felix de Paula Maciel. 
Paralelo às atribuições diárias do Órgão de Controle Interno, a 

Controladoria Geral deu início à fase de implantação dos Sistemas de Controle 
Interno no âmbito municipal. 

Como parte do projeto piloto dessa nova roupagem do Controle 
Interno, foi efetuados estudos e orientações junto ao TCE/RO no sentido de aquisição 
de bagagem para implantação do projeto. 

Essa implementação iniciou-se no exercício de 2018 e em 2019 conclui-
se a manualização dos seguintes sistemas administrativos: Sistema de Contabilidade, 
Sistema de Tesouraria, Sistema de Cadastro Único da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Sistema de Gestão do CRAS, Sistema de Gestão do CREAS, Sistema 
de Créditos Adicionais, Sistema do PPA, LDO e LOA, Sistema do Núcleo de Projetos e 
Engenharia, Sistema de Planejamento Urbano, Sistema de Gestão de Pessoas, 
Sistema de Gestão de Frota, Sistema de Gestão de Convênios, Sistema de Gestão de 
Patrimônio e Sistema de Tecnologia da Informação. 

Todos os sistemas acima elencados foram devidamente manualizados 
junto às Secretarias, com o acompanhamento e revisão da Controladoria Geral do 
Município e publicado através da Instrução Normativa n.º 07/CGM/2019, na qual é 
possível visualizá-lo no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Ariquemes, em 
destaque em sua página inicial.  
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Os demais sistemas administrativos estão seguindo o cronograma dessa 
Controladoria e serão concluídos até o findar desse exercício. 

Como critério de escolha dos sistemas manualizados no exercício de 
2019, utilizou-se o de maior risco de dano ao erário, visando ainda aprimorar as 
rotinas administrativas nas secretarias, bem como facilitar as auditorias do controle 
interno e externo. 

Diante dessa implementação de sistema de controle, pouca resistência 
se constatou por parte das secretarias, nas quais foram feitas diversas reuniões para 
melhor orientá-los, tirar dúvidas, bem como acompanhamentos por meios eletrônicos 
(e-mails e aplicativo WhatsApp). 

Utilizou-se como base para orientar as secretarias nesse processo de 
manualização dos setores, o manual publicado por essa Corte de Contas: Painel de 

Controle: uma abordagem prática acerca da implementação e operacionalização 

do Sistema de Controle de Interno, 2017. 

Por fim, após os trabalhos efetivados até aqui, na manualização dos 
sistemas administrativos do município de Ariquemes, houve um grande avanço da 
Controladoria Geral do Município ao implementar essas rotinas de controles (sistema 
de controle), rotinas essas que já estão sendo avaliadas no decorrer desse exercício, 
no entanto, estamos observando com rigor as disposições insertas na Decisão 
Normativa n.º 002/TCE-RO/2016, bem como, ao tomar ciência de irregularidades no 
âmbito da Administração, está se tomando medidas saneadoras, conforme 
demonstrado nesse relatório anual de contas.  

Registra-se nesse, em atenção ao Ato recomendatório expedido a essa 
municipalidade através do Ofício Circular n°. 27/2018/GABPRES/TCE/RO, que versa 
sobre “As medidas corretivas quanto às queimadas e seus efeitos no âmbito da 
respectiva administração”. De posse da referida recomendação encaminhamos 
para providência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente SEMA, continua 
mantendo essa CGM atualizada através de relatórios referentes às ações 
desenvolvidas, devidamente arquivadas nessa Controladoria. 

Desse modo ressaltamos que, no que tange ao controle da zona 
urbana a SEMA é o órgão responsável para monitorar esta atividade, já na zuna rural 
fica a SEDAM - Secretaria de Desenvolvimento Ambiental do Estado imbuídas de 
repassar tais informações ao TCE/RO, por se tratar de outro ente. 

Assim, no que tange a Ausência no PPA de estrutura que defina as 
diretrizes, objetivos e metas juntamente com a gerência de orçamento informa que 
definimos novos prazos e que estamos em fase de finalização.  

 Durante o exercício de 2019 essa Controladoria atuou de forma 
autônoma na busca do melhoramento dos serviços administrativos que refletiu de 
forma positiva no resultado final dos trabalhos. Destacamos que tivemos o apoio da 
Administração em todos os trabalhos realizados sendo eles: recomendatório 
(memorandos) vistas in loco, reuniões entre outros, para maior evidenciar este registro 
segue relação de atividades realizadas: 

-Foram emitidos 77 pareceres de auditoria em atenção ao Decreto 
Municipal de n°. 14.497/18 a fim de verificação quanto à nomeação e atuação do 
gestor/fiscal de contrato como também pagamentos de garantias/cauções. 
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-Memorando Nº 001/CGM/PMA/2019, encaminhado à SEMSAU – 
Secretário de Saúde, Relatório de Vistorias in loco nas Unidades de Saúde de 
Ariquemes, que recomenda providências urgentes acerca das UBS e Hospitais, que 
seja implantado pontos eletrônicos de frequência, considerando as unidades que já 
possuem pontos eletrônicos e os mesmos estão quebrados ou pendentes de 
manutenção e que sejam IMEDIATAMENTE corrigidos. 

- Memorando Nº 008/CGM/PMA/2019, onde a Controladoria Geral 
manifesta à Secretária de Educação – SEMED, acerca da preocupação com 
relação a aprimoramentos com vista a um controle mais rígidos juntos as APPs – 
Associação de Pais e Professores. 

- Memorando nº 013/CGM/PMA e nº 014/CGM/PMA– Solicitação de 
informações quais os procedimentos adotados pela PGM e SEMFAZ, após a emissão 
das recomendações do Parecer de Auditoria nº 028/CGM/2018, juntada aos autos 
do processo administrativo nº 6959/2018 “Assunto: Estimativa para pagamento 
mensal do parcelamento da Dívida de FGTS, exercício de 2018”. 

- Memorando nº 016/CGM/PMA - ACOMPANHAMENTO 
RECOMENDAÇÕES DO MEM. Nº 125/CGM/2018 “ACOMPANHAMENTO ESPECIAL” CGM 
Nº 11.537/2018, expedido a SEMED; 

- Memorando Nº 023/CGM/PMA/2019e Memorando Nº 
024/CGM/PMA/2019 o qual solicita os processos administrativos à SEMED e SEMDES, 
de termos de fomento/colaboração de origem de sua secretaria, para fins de 
verificar a regularidade dos procedimentos realizados no exercício de 2018, para 
elaboração de orientações para exercício de2019, em observância ao Decreto n.º 
14.987/2019 – Cronograma de Execução do Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI -
2019); 

- Memorando nº 025/CGM/PMA/2019 a SEMPOG – solicitar informações 
acerca dos convênios/contratos de repasses, executados no exercício de 2018, cujo 
município de Ariquemes seja convenente/contratante, para fins de verificar a 
regularidade dos procedimentos realizados no exercício de 2018 para elaboração de 
orientações para exercício de2019, em observância ao Decreto n.º 14.987/2019 – 
Cronograma de Execução do Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI -2019); 

- Memorando nº 027/CGM/PMA/2019 - Solicitando a SEMPOG – 
REQUISIÇÃO IMEDIATA DE INFORMAÇÕES REFERENTES APONTAMENTOS DO TCE/RO 
PARA REFORÇAR DEFESA 2017 - ineficiência na execução orçamentária apontado 
pelo TCE/RO, através do relatório de auditoria referente às contas do exercício de 
2017; 

- Memorando Nº 028/CGM/PMA/2019 - Solicitando a SEMPOG – SOBRE 
MEDIDAS ADOTADAS VISANDO AS ATENDER AS RECOMENDAÇÕES TCE/RO, PROCESSO 
2176/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS EXERCÍCIO 2018 - entre os assuntos tratados 
ressaltamos sobre a obrigatoriedade de informar através de relatório quais medidas 
foram tomadas para o efetivo atendimento condizente a cada item apontado 
conforme recomendação. 

- Memorando nº 030/CGM/PMA/2019 - Solicitando a SEMED –PROCESSO 
DE SINDICÂNCIA Nº 9541/2017 - Considerando que lapso temporal entre a abertura 
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do procedimento e até o momento o mesmo ainda não foi concluso por está 
Secretaria; 

- Memorando nº 031/CGM/PMA/2019 e Memorando nº 
032/CGM/PMA/2019 Solicitando a SEMFAZ e SEMPOG SOLICITAÇÃO SOBRE MEDIDAS 
ADOTADAS VISANDO AS ATENDER AS RECOMENDAÇÕES TCE/RO, PROCESSO 
2176/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS EXERCÍCIO 2018. 

- Memorando nº 033/CGM/PMA/2019 Solicitando a SEMGOV – 
APRESENTAÇÃO DO QUANTITATIVO DE ANÁLISES DERIVADAS DO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 14.497 DE 09/08/2018 - A Controladoria-Geral do Município deverá verificar no 
prazo de 30 dias todos os processos administrativos com contratos em execução na 
presente data para verificar se estão devidamente instruídos com o ato de 
designação do gestor/fiscal do contrato, bem como com os demais documentos e 
garantias exigidas durante o processo de licitação, a fim de determinar as 
providências corretivas cabíveis. 

- Memorando nº 034/CGM/PMA/2019 - Resposta a PGM – RESPOSTA AO 
MEMORANDO Nº 075/PGM/2019, NULIDADE DOAÇÃO DE IMÓVEL - De ordem da 
Controladora Geral do Município, venho por meio deste, responder o Memorando nº 
075/PGM/2019 datado de 29/01/2019, anexo ao Processo Administrativo nº13. 
628/2018, Informando a este Controle Municipal a publicação do Decreto nº 14.954 
de 27/09/2018, no qual declara a nulidade da doação do imóvel à ASSOCIAÇÃO 
FAMILIA FORENSE DE ARIQUEMES – AFFAR; 

- Memorando Nº 036/CGM/PMA/2019 e Memorando Nº 
037/CGM/PMA/2019 – Reunião para orientação quanto às celebrações das 
parcerias público-privadas – Termos de Fomento/Termos de Colaboração; Secretária 
de Assistência Social – Comissão de Seleção – Comissão de Monitoramento e 
Avaliação - Gestores das Parcerias e demais servidores que atuam nas parcerias. – 
encaminhado: Secretária de Educação – Comissão de Seleção – Comissão de 
Monitoramento e Avaliação - Gestores das Parcerias e demais servidores que atuam 
nas parcerias; 

- Memorando nº 038/CGM/PMA/2019 à PGM– apresentar ANÁLISE DA 
MINUTA DO DECRETO REFERENTE AO MANUAL DE SINDICÂNCIA E DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR; 

- Memorando nº 042/CGM/PMA/2019 à Gerente de Recursos Humanos – 
GRH Saúde - solicitar, que apresente a esta Controladoria Geral do Município – CGM 
a quantidade de servidores da saúde efetivos, comissionados, plantonistas, celetistas, 
estagiários bem como dos agentes comunitários de saúde, para informações em 
relatório de prestação de contas; 

- Memorando nº 049/CGM/PMA/2019 à Secretária de Municipal 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG- PEDIDO DE ANÁLISE E PROVIDÊNCIA 
SISTEMA – LDO 2019/2020 - no qual a Gerente de Orçamento e Finanças, informa 
sobre possíveis inconsistências no sistema, no que tange a elaboração dos anexos da 
LDO 2019/2020, o sistema é administrado pela detentora do software geral da 
prefeitura, contratada empresa PÚBLICA SERVIÇOS LTDA; 

- Memorando nº 050/CGM/PMA/2019 - à Gerente de Orçamento e 
Finanças – GOF - Memorando Circular nº 004/SEMPOG/G.O.F./2019 datado de 
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19/03/2019, no qual a Gerente de Orçamento e Finanças informa sobre possíveis 
inconsistências no sistema, no que tange a elaboração dos anexos da LDO 
2019/2020, o sistema é administrado pela detentora do software geral da prefeitura, 
contratada empresa PÚBLICA SERVIÇOS LTDA; 

- Memorando nº 051/CGM/PMA/2019 à Diretora da Agência Municipal 
de Regulação – AMR - Solicitação de informações: Venho por meio desse, solicitar as 
seguintes/documentos, a fim de compor o relatório do controle interno a ser 
remetido à Corte de Contas: 

Quantidade de diárias pagas no exercício de 2018; 
Licitações realizadas no exercício, constando modalidades e 

quantidades, inexigibilidade e dispensas; 
TC 18; 
Parecer ou documento similar da Corte de Contas constando 

recomendações à agência reguladora no exercício de 2018 
 
- Memorando nº 073/CGM/PMA/2019 ao Gabinete do Prefeito - 

DETERMINAÇÃO DO TCE/RO AO CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO REFERENTE À DM-
GCVCS-TC 0239/2018. 

- Memorando Nº 077/CGM/PMA/2019 e Memorando Nº 
079/CGM/PMA/2019 à Secretária de Educação – Comissão de Seleção – Comissão 
de Monitoramento e Avaliação - Gestores das Parcerias e demais servidores que 
atuam nas parcerias; Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMDES – Comissão 
de Seleção – Comissão de Monitoramento e Avaliação - Gestores das Parcerias e 
demais servidores que atuam nas parcerias. Reunião para orientação quanto à 
Prestação de Contas de Termo de Fomento/Termos de Colaboração; 

- Memorando nº 082/CGM/PMA/2019 ao Secretário Municipal de Saúde 
– SEMSAU referente à verificação de QUEIXA SOBRE NEGLIGÊNCIA NO ATENDIMENTO 
HMC E UPA; 

- Memorando Nº 180/CGM/PMA/2019 ao Secretário Municipal de Meio 
Ambiente – SEMA, referente ao monitoramento de queimadas - Ato Recomendatório 
Conjunto TCE-RO/MPE-RO/MPC-RO; 

- Memorando nº 201/CGM/PMA/2019 a Secretária Municipal de 
Educação – SEMED e a Secretaria Municipal de Governo – SEMGOV - INFORMAÇÕES 
REFERENTES À REDUÇÃO DE CUSTO COM A ADESÃO DO PROJETO AMIGOS 
VOLUNTÁRIOS E CUSTOS PLANILHADO COM AS APP. 

- Memorando nº 208/CGM/PMA/2019 a Secretária Municipal de 
Educação – SEMED e Diretora Executiva – SEMED, solicitação de informações para 
fins de estabelecer a implantação de mecanismos de controles inerentes a cada 
setor/secretarias; 

- Memorando nº 211/CGM/PMA/2019 a Secretária Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão–SEMPOG, envio de relatório de vistoria in loco 
realizado no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SEMPOG), tendo como base a forma de recebimento dos 
materiais de consumo; 
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- Memorando nº 212/CGM/PMA/2019 a Secretário Municipal de 
Fazenda – SEMFAZ - solicita INFORMAÇÕES SOBRE AS MEDIDAS TOMADAS PARA 
AJUSTES DAS INCONSISTÊNCIAS DO RESULTADO FINAL DA DÍVIDA ATIVA, QUE 
CONTRIBUIU PARA AS RESSALVAS NA APROVAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 
2018; 

- Memorando Nº 215/CGM/PMA/2019 ao Secretário Municipal de Meio 
Ambiente – SEMA e ao Secretário Municipal de Governo – SEMGOV – monitoramento 
de queimadas –SEGUNDOATO RECOMENDATÓRIO CONJUNTO TCE-RO/MPE-RO/MPC-
RO; 

- Memorando nº 205/CGM/PMA/2019 a Secretário Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG e ao Responsável pelo Portal da 
Transparência – solicitação de REESTRUTURAÇÃO DO LAYOUT DA PÁGINA OFICIAL DO 
MUNICÍPIO/PORTAL DA TRANPARÊNCIA; 

- Memorando nº 217/CGM/PMA/2019 a Secretário Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG e Responsável pelo Portal da 
Transparência - reitera solicitação expedida através do 205/CGM/PMA/2019 no que 
pertine a reestruturação do Layout da página oficial do município/portal da 
transparência.  Ratificamos que esta controladoria se respalda na Normativa nº 
02/2016-TCER; 

- Memorando Nº 219/CGM/PMA/2019, Recursos Humanos; Memorando 
Nº 220/CGM/PMA/2019 ao Departamento de Tecnologia da Informação – DTI; 
Memorando Nº 222/CGM/PMA/2019a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão - Setor: Gestão de Convênios; Memorando Nº 
224/CGM/PMA/2019 a Superintendência Municipal de Licitações - SML referente à 
Manualização de Rotinas Administrativas; 

- Memorando nº 229/CGM/PMA/2019 - Secretária Municipal de 
Segurança e Trânsito – SEMUST: Averiguação de faixa Avenida Perimetral Leste; 

- Memorando nº 223/CGM/PMA/2019 - Secretário Municipal de Governo 
SEMGOV: RECOMENDAÇÃO QUANTO A INOBSERVÂNCIAS A SISTEMA DE CONTROLE 
NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS, DESTACANDO AS DESPESAS COM SERVIÇOS E 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E COMBUSTÍVEIS. 

- Memorando nº 231/CGM/PMA/2019 - Secretário Municipal de Saúde – 
SEMSAU: durante auditoria do TCE – RO nos altos contratuais do processo mãe nº 
1254/2018, processo filhote 4632/2019 pertencente à Secretária Municipal de Saúde, 
foi constatada divergência contratual quanto ao objeto em ênfase, sendo ela 
aquisição de combustível, tipo Óleo Diesel S-10 e Gasolina Automotiva, uma vez que 
o real objeto da empresa SAGA COMERCIO E SERVIÇO TECNOLOGIA E INFORMATICA 
LTDA versa sobre serviço de Gerenciamento de Abastecimento de Combustível, o 
qual difere do processo mãe como também dos demais contratos referentes o 
mesmo objeto; 

- Memorando nº 182/CGM/PMA/2019 à Secretária Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG e Secretário Municipal de Governo – 
SEMGOV - RECOMENDAÇÃO SOBRE ARQUIVO MUNICIPAL; 

   - Memorando nº 135/CGM/PMA/2019 - Secretário Municipal de 
Governo – SEMGOV; Superintendente Municipal de Compras e Licitações – SML; 
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Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPOG e Procurador Geral do 
Município de Ariquemes/RO - RECOMENDAÇÕES REFERENTES A ADEQUAÇÕES 
RELACIONADAS A REAL NECESSIDADE DE ESTRUTURAÇÃO E APRIMORAMENTOS NAS 
ETAPAS DE COMPRAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. EXPEDIDAS ATRAVÉS DO 
MEMORANDO CIRCULAR N°. 030/CGM/2019, TRATADO NA REUNIÃO REALIZADA EM 
17/06/2019. 

Ressaltamos ainda que, estes foram os trabalhos que demandaram 
tempo e relevância, no entanto realizamos atividades diversas como: reuniões, 
recomendações, visitas junto às secretarias, com intuito de reforçar a necessidade de 
controles nas bases administrativas primando pela eficiência na execução dos 
trabalhos, nos colocando a disposição de cada técnico no sentido de orientá-lo, 
visando efetivamente à prevenção de ações que venham prejudicar o andamento 
dos serviços executados. 

 
Informamos ainda que, estamos acompanhando toda demanda 

supracitada, estando às mesmas dentro dos prazos estipulados pela Controladoria. 
 

30. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 
A Controladoria continua reforçando os trabalhos inerentes ao Controle 

interno dessa municipalidade acompanhando dentro das possibilidades, toda 
demanda imposta a CGM, estando vinculado a essa Controladoria, 11 (onze) 
secretarias, Instituto de Previdência Próprio de Ariquemes – IPEMA, Agência 
Reguladora de Ariquemes – AMR e FIA – Fundo Municipal da infância e 
Adolescência.  

Considerando que, das onze secretarias duas são fundos (gestão 
descentralizada).  

Diante desse cenário procuramos atuar da melhor forma possível 
buscando sempre o aprimoramento da gestão prezando pela eficiência dos gastos 
públicos. 

Mesmo assim procuramos atender a todos, à luz das recomendações e 
Decisões do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.  

Informamos que, considerando os apontamentos levantados através da 
análise desenvolvida por esta Controladoria em várias Secretarias e setores desta 
municipalidade, RECOMENDAMOS QUE: 

 
• Continuem vigilantes as recomendações desta Controladoria para 

que seja mantido o índice de folha abaixo do limite prudencial, de (51,3%), fato 
positivo em 2019, que, com a atenção de todos fechamos com um percentual de 
45,57, ficando abaixo do limite de alerta. Diante da menção, todo e qualquer 
dispêndio com folha RECOMENDAMOS que, seja realizado impacto desse custo e, se, 
caso oferecer risco que contribua para o descumprimento da Lei 101/2000, seja 
imediatamente suspenso, conforme segue o disposto nos Art. 21e 22 e respectivos 
incisos: 
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Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da 
despesa com pessoal e não atenda: 
 I - as exigências dos arts. 1617 desta Lei Complementar, e o disposto 
no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição; 
 II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 
pessoal inativo. 
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte 
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias 
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. 
 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 
19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão 
referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
 I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 
 II - criação de cargo, emprego ou função; 
 III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal 
a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria 
ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do 
§ 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes 
orçamentárias. 
 

•Reiteramos nossas recomendações, à Secretaria Municipal de 
Planejamento para que proceda de forma urgente com relação à apuração do 
inventário da PMA e realização de leilão dos bens inservíveis, com a máxima 
urgência, na qual não observamos avanços nos levantamentos realizados. Neste 
lastro SOLICITAMOS medidas urgentes visando à efetiva adequação. 

•Recomendamos à Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Fazenda, que continuem reforçando o acompanhamento 
da receita e despesa, bem como avalie a evolução das mesmas, com a estimativa 
elaborada junto ao PPA, LDO e LOA, para permanecermos equilibrando as referidas 
despesas e receitas. Salientamos que em 2019 conforme verificado nos 
demonstrativos de restos a pagar as Secretarias citadas mantiveram controle com 
muita eficiência. 

•Solicitamos às Secretarias que, todas as despesas inscritas em restos a 
pagar sejam diluídas no decorrer do primeiro quadrimestre de 2020. 

 •Reiteramos nossas recomendações à Secretaria de 
Planejamento/Gerência de Orçamento, que reforcem o controle junto as Secretarias 
quanto ao cumprimento dos programas e metas estabelecidos na PPA, LDO e LOA, 
para que, em 2020 seja concluída a REAVALIAÇÃO quanto aos Índices Recentes. 

•Recomendamos à Secretaria de Planejamento/Gerência de 
Orçamento, que aprimorem os sistemas de controle referentes ao efetivo 
monitoramento do orçamento no que pertine as execuções dos programas, metas e 
ações preestabelecidos no PPA, LOA e LDO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
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•Reiteramos nossa solicitação à Secretaria Municipal de 
Fazenda/Diretoria da Receita Municipal - DIREM e PGM - Procuradoria Jurídica 
acerca das medidas tomadas em atenção realização de Auditora vinculada a 
Dívida Ativa no que concerne aos Cancelamentos, Prescrições, Ajustes e Execuções, 
referente aos três últimos Exercícios. 

•Por fim, recomendamos ao Executivo Municipal e aos Senhores (as) 
Secretários (as), atenção especial quanto às questões pontuadas por essa 
Controladoria, pois, a não providência caracterizará o não atendimento aos 
princípios legais e responsabilização dos gestores, pois todas as recomendações 
foram formalizadas aos Senhores (as) ao longo deste exercício, através de ofícios 
expedidos por esta Controladoria. 

 
CONSIDERANDO que é da competência privativa da Câmara 

Municipal, conforme determina o artigo 31, § 2º da CF/88, julgar as contas prestadas 
anualmente pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal; 

CONSIDERANDO que com a aplicação de valor correspondente a 
29,02% dos recursos provenientes de impostos e transferências na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, com base no RREO do 6º Bimestre, restou atendida a 
exigência do artigo 212 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que os resultados satisfatórios, as aplicações atinentes 
ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico – FUNDEB, 
notadamente no que tange à remuneração e valorização do magistério, de vez que 
o valor aplicado corresponde a 69,91% dos recursos do aludido Fundo, cumprindo, 
destarte, o disposto no § 5º do art. 60 do ADCT da Constituição Federal c/c o art. 22 
da Lei Federal nº 11.494/07; 

CONSIDERANDO que os gastos em ações e serviços públicos de saúde, 
cujo percentual foi de 24,18%, aplicação divergente no evidenciado no SIOPS, pois 
não considerou no cálculo o 1% de dedução do FPM, atendendo assim às exigências 
da Emenda Constitucional nº 29/2000; 

CONSIDERANDO que a Administração Municipal cumpriu o disposto no 
artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101/2000, posto que do total 
da Receita Corrente Líquida, foi gasto com pessoal o percentual de 45,57%, 
conforme consta no Relatório de Gestão Fiscal, quando o máximo estabelecido é de 
54%, ultrapassando o limite de alerta de 48,60% da RCL, e o limite prudencial que é 
de: 51,30%. 

CONSIDERANDO que, os balanços e demais demonstrações contábeis 
que compõem a presente Prestação de Contas, de maneira geral, apresentam 
adequadamente, nos aspectos relevantes, as posições orçamentária, financeira e 
patrimonial do Município, em 31 de Dezembro de 2019.  

Ressaltando que realizamos os testes de conformidade dos 
demonstrativos contábeis, não apresentando divergência nos resultados. 

CONSIDERANDO todo esforço realizado pela Administração para o 
efetivo cumprimento de seus índices constitucionais, restos a pagar, registrou que as 
Recomendações expedidas nesse serão acompanhadas em 2020. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

54 
 

Por todas as considerações expostas pertinentes as contas do Poder 
Executivo do Município de Ariquemes-RO, relativas ao exercício de 2019, de 
responsabilidade do Senhor THIAGO LEITE FLORES PEREIRA (Prefeito Municipal), A 
Controladoria Geral do Município de Ariquemes é favorável pela CERTIFICAÇÃO DE 
REGULARIDADE DAS CONTAS DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, atinentes ao 
exercício financeiro de 2019, já que: 

 Administração observou os princípios constitucionais e legais que regem 
a administração pública municipal, bem como as normas constitucionais, legais e 
regulamentares na execução dos orçamentos do Município e o cumprimento da 
gestão fiscal, em especial os mínimos na aplicação da Saúde e Educação; o limite 
de repasse ao Poder Legislativo; o equilíbrio orçamentário e financeiro, o 
atendimento das metas de resultado nominal e primário; os limites de despesas com 
pessoal e endividamento; e da gestão previdenciária, e. 

 
Consistência nas demonstrações contábeis consolidadas do Município, 

compostas pelos balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pelas 
Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, representam, sobre 
todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial em 31/12/2019, bem como os 
resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao exercício encerrado 
nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei Complementar 
101/2000 e das demais normas contabilidade do setor público.  
 

 
É o relatório. 

 
 

Ariquemes, 27 de Março de 2020. 
 

 
 
 

SÔNIA FELIX DE PAULA MACIEL 
CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO 

Decreto: 14.530/2018 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

55 
 

 

ANEXO I  

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

56 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

57 
 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

58 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

59 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

60 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

61 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

62 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

63 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

64 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

65 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

66 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

67 
 

 
 
 
 

ANEXO II 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

68 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

69 
 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

70 
 

 
 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

71 
 

ANEXO III
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ANEXO IV 
 

Memorando nº 212/CGM/PMA/2019 

Ariquemes, 16 de outubro de 2019.  

 

Ilustríssimo Senhor. 
ANTÔNIO SOUSA MENDONÇA 
Secretário Municipal de Fazenda – SEMFAZ 
ALESSANDRA MELO DOS SANTOS - Diretora da Receita 
C/C ERIVAN BATISTA DE SOUSA - Diretor de Contabilidade  
 

ASSUNTO: INFORMAÇÕES SOBRE AS MEDIDAS TOMADAS PARA AJUSTES DAS 
INCONSISTÊNCIAS DO RESULTADO FINAL DA DÍVIDA ATIVA, QUE CONTRIBUIU 
PARA AS RESSALVAS NA APROVAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2018. 
 

Prezados (as) Senhores (as), 
De ordem da Controladora Geral do Município, solicito informações 

acerca das inconsistências apontadas no parecer do Ministério Público de Contas no 
que tange a dívida ativa, conforme disposto abaixo: 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

76 
 

 

 

 

 

Como se vê, a divergência ainda persiste, razão pela qual, solicitamos 
da DIREM/CONTABILIDADE, informações relativas às medidas tomadas para 
apuração e ajustes dos valores divergentes apontados no Relatório do MPC no 
exercício de 2018. 

Solicitamos ainda que, as informações inerentes a Dívida Ativa que irão 
ser encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, referentes ao 
exercício de 2019, só deverão ser expedidas após minuciosa conferência dos dados 
entre o Relatório emitido pela DIREM (receita) e registros contábeis inscritos pela 
Contabilidade, que são lançados conforme informações dos extratos bancários 
evidenciado no TC-04. 

Tal recomendação se dá motivada pelo transtorno que enfrentamos na 
elaboração do Relatório de Prestação de Contas Anual (2018), como também na 
defesa da referida prestação de contas, de reponsabilidade do Prefeito Municipal e 
solidariamente Controlador Geral (a) e Contador Geral.  

Considerando que, neste caso em específico não conseguimos 
desvencilhar tal divergência para afastar o achado do TCE/RO, custou à gestão o 
pedido de aprovação de contas com ressalvas pelo Ente fiscalizador.   

Diante do exposto, solicitamos que encaminhe impreterivelmente a 
CGM até 31/01/2020, o fechamento das informações referentes à Dívida Ativa, 
munida de teste de conformidade conforme nos moldes do quadro acima provido 
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de documentações probantes e declaração dos responsáveis 
(DIREM/CONTABILIDADE), convalidando o efetivo fechamento da receita em 
questão, evitando assim o risco de rescendência do ocorrido em 2018. 

 
Atenciosamente,  

 

 

SÔNIA FELIX DE PAULA MACIEL 
Controladora Geral do Município 

Decreto nº 14.530/08/2018 
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ANEXO V 
 

Memorando nº 108/CGM/PMA/2019 

Ariquemes, 21 de Maio de 2019.  

 
Ao Senhor 
MARCO VINICIUS DE ASSIS ESPÍNDOLA 
Procurador Geral do Município de Ariquemes - PGM 
 

ASSUNTO: Informações Referente à Dívida Ativa para Análise do 1º Quadrimestre 2019 

 Senhor Procurador, 
 
Venho através desse, solicitar as seguintes informações a fim de compor 

a análise do Relatório alusivo à Prestação de Contas do 1º quadrimestre (referente 
aos meses de janeiros, fevereiro, março e abril):  

 
- Quantidade de CDAs ajuizadas pela PGM; 
- Valor das CDAs ajuizadas 
   
 Atenciosamente,  

 

 

 

 

 

SÔNIA FELIX DE PAULA MACIEL 
Controladora Geral do Município - CGM 

Decreto Municipal nº 14.530/2018 
 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCPIO – CGM 

 

79 
 

ANEXO VI 
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ANEXO VII
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